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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

OF. EXE N" 69/15 
P. 

Senhor Presidente, 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Câmara Mu1icipal de Béluru 
Oiretorici di:> (l,poio Leg1&lativo 

3 O MAR. 1015 

EN'TRAO 
Hora l41'"' (a) 

Bauru, 27 de março de 2.015. 

É o presente para enviarmos a Vossa Excelência o PROJETO DE LEI Nª 30/15, que 
reajusta os vencimentos, salários, proventos e pensões dos servidores públicos 1nunicipais e dá outras 
providências. 

Atenciosas saudações, 

ROD~~OSTINHO MENDONÇA 
PREFEITO MUNICIPAL 

Excelcnlíssirno Senhor 
1\i\""I'ONIO FARIA NETO 
f)D. Presidente da Câmara Municipal 
NES'f1\ 

ANEXOS: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI N" 30/15 
Reajusta os vencimentos, 
salários, proventos e pensões dos 
servidores públicos municipais e 
dá outras providências. 

O PREFEITO ML'NICJPAL DE BAURU, nos termos do art. 5 ! da Lei Orgânica do Município de Bauru, faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. lº 

Art. 2º 

Art. 3° 

Art. 4° 

Art. 5° 

Art. 6° 

Art. 7º 

Art. 8º 

Art. 9º 

Art. 10 

Os vencimentos dos servidores Públicos Municipais da Prefeitura Municipal de Bauru, do Departamento de 
Água e Esgoto - D/\E e da Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais - FUNPREV ficam 
reajustados em O,O!'Yu (um centésimo por cento), a partir de lº de março de 2.015, referente à reposição do 
período de março di: 2.014 a fevereiro de 2 .015. 

Excetuando aos abrungidos pelos Planos de Cargos, Carreiras e Salários de seus respi:ctivos órgãos, fica 
prorrogado até março de 2.016, nos inativos da Prefeitura Municipal de Bauru, Departamento de Água e 
Esgoto - DAE e Fundação de Previdência do~ Servidores Públicos Municipais - FUNPREV, o paga1nento do 
abono não incorporúvcl, instituído pelos artigos Jº e 4° da Lei Municipal nº 5.737, de 06 de maio de 2.009. 

Os recursos referentes ao ubono concedido aos inativos serão suportados financeiramenti.: pelos órgãos 
empregadores, ficando desde já autorizada a Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais -
FUNPREV - a efetuar os respectivos pagamentos, sendo que até março de 2.016 os órgãos empregadores 
repassarão a essa Fundação, integralmente, o valor correspondente, com correção monetária, nos termos desta 
lei. 

O valor da hora trahalhada dos Estagiários da Prefeitura Municipal de Bauru, Departamento de Água e 
Esgoto - DAE e da Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais - FUNPREY fica 
reajustado em 0,01% (um centésimo por cento), a partir de !"de março de 2 .. 015, referente à reposição do 
período de março de 2.014 a fevereiro de 2.015 

Altera o caput do an. 9° da Lei Municipal nº 5.783. de 06 de outubro de 2.009, alterada pela Lei Municipal nº 
6.394, de 25 de julho de 2.013, com a seguinte redação: 

"An. 9° O valor da remuneração dos bailarinos bolsistas será de R$ 4,89 (quatro reais e oitenta e nove 
centavos} por hora." (NR) 

Altera o art. 54 da Lei Municipal nº 5.975, de 01 de outubro de 2.010, alterado pelo art. 21 da Lei Municipal 
nº 6.423, de 17 de outt1bro de 2.013, com a seguinte redação: 

"Art. 54 ( ... ) 
1 - de insalubridade, de lOo/o (dez por cento), 20% (vinte por cento) e 40% (quarenta por 

cento), do valor fixo de RS 788.00 (setecentos e oitenta e oito reais)." (NR) 

O vale-compra de que trata a Lei Municipal nº 5.323, de 26 de dezembro de 2.005, passa a ter o valor de R$ 
310,00 (trezentos e de?. reais) a partir de 1 º de 1narço de 2.0 J 5. 

Fica concedido aos servidores públicos municipais um abono salarial não incorporável a partir de março de 
2.015, no valor de R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais). 

Fica concedido aos servidores públicos municipais um abono salarial não incorporável no valor de R$ 30,00 
(trinta reais) àqueles com remuneração até R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais) a partir de lº de abril de 
2.015. 

O vale-refeição de que trata a Lei Municipal nº 2.862, de 14 de setembro de 1.988, e suas alterações 
"\ posteriores fica transformado cn1 abono salarial a ser pago em pecúnia no valor de R$ 300,00 (trezentos 

\ L reais). 

yc 

O disposto neste artigo fica condicionado à rescisão do contrato com a atual operadora do cartão vale­
refeição. 

Não ocorrendo a rescisão prevista no parágrafo anterior, o abono de que trata este artigo passará a ser 
concedido a panir de 30 de junho de 2.015 . 

. , ~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Proj. de Lei nº 30115 

' ' ,', Art. li . 
Art. 12 

Art. 13 

)L . 'J 
O abono previsto no art. !O fica estendido aos inativos e pensionistas, com exceção dos da Câmara Municipal 
e será suportado financeiramente pelos respectivos empregadores na forma prevista no artigo 3° desta Lei. 

As despesa.~ decorrentes desta lei serão suportadas pelas verbas próprias no orçamento vigente. 

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a I" de março de 2.015. 

Bauru, ... 

"•••·--M·-···---------------.... , .. _ .. _' 
····--·~---··-------·-------
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Senhor Presidente, 
Nobres Vereadores, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

= EXPOSICÃO DE MOTIVOS= 
27, março, 15 

Colocamos à apreciação dessa Augusta Casa de Leis, o presente projeto de lei que visa reajustar os 
vencimentos, salários, proventos e pensões dos servidores públicos municipais, concedendo ainda, abonos pecuniários e 
reajustando benefícios, 

A Administração Municipal, sempre que as condições permitem, ten1 pautado seus atos pela valorização do 
servidor, concedendo-lhe melhor condição de trabalho, valorização profissional, bem como a própria valorização financeira, 
Exemplo claro é o Plano de Cargos, Carreira e Salários. Antes de sua aplicação, a folha de pagamento do município somava R$ 
13,2 milhões. Após sua implantação, o valor da folha saltou para R$ 16,3 milhões. com significativo, importante e merecido 
acréscimo de 29 % (vinte e nove por cento). É prova concreta e real do foco da administração, na valorização do servidor, que, 
e1n inomento de dificuldade orçamentária como o atual, nilo pode deixar de ser relatad,1. 

Assim, dentro das possibilidades econômicas e financeiras o que se pode propor é o reajuste de 0.01 o/o (um 
centésimo). Acrescenta-se que a concessão de reajuste no percentual clan1ado pelo órgão representante da categoria estaria 
ferindo a Lei de Responsabilidade Fiscal. porque o comprometimento da folha de pagamento em relação à arrecadação 
ultrapassaria o teto limite estabelecido pela norma, de 54% (cinquenta e quatro por cento). 

Propõe-se ainda a concessão de abonos de R$ 55.00 (cinquenta e cinco reais) e RS 30,00 (trinta reais), bem 
con10 o pagan1ento c1n pecúnia no valor de RS 300,00 (trezentos reais). referente à transformt1ção do vale-refeição em abono 
extensível aos aposentados e pensionistas, beneficiando aproximadainente 1.500 (um mil e quinhentos) ex-servidores que coin 
c~ll1rço e dedicação ajudaram a construir a história da cidade e tem. a partir da aplicação da proposta, o reconhecimento da 
administração municipal. 

Observa-se contudo que. com referência à substituição <lo vale-refeição por abono não incorporável. este será 
lançado a partir de rescisão contratual que será buscada junto à atual fornecedora do cartão magnético, ou caso referida rescisão 
resulte fracassada, o abono será concedido a partir do vencimento do contrato com a empresa, que ocorrerá em junho/15. 

Destarte, pela relevância da matéria, contamos com a aprovação <lo projeto ern questão. 

Atenciosas Saudações, 

ROD~~N~~!N/10 MENDONÇA PRE~~l~~~%~~1PAL 
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Prefeito Municipal 

Na qualidad~ de ordenadora da despesa, declaro que o presente gasto dispõe de suficiente 

dotação e de firme e consistente expectativa de suporte de caixa, conformando-se às 

orientações do Plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias, motivo pelo qual, 

Logo abaixo, segue o cálculo do impacto da despesa, embasado no art. 16 do LRF, e 

Comunicado SDG nº 28/2006. 

Valor do orçamento/2015: 

Disponibilidade de caixa (31/12/2014): 

Valor da despesa no 1° exercício -2015: 

Impacto 3 sobre o Orçamento do l º exercício: 

Impacto 3 sobre o Caixa do 1 º exercício: 

Superávit Orçamentário - 2014 

(+)Receita Orçamentária esperada-2015 

(=) Disponibilidade de Caixa para as despesas 

fixadas no orçamento - programa de 2014 

Bauru. 30 de Março de 2015 

/' 1JtL. __ . 
Ana Caro~a~o Fraga 

Diretora Administrativa 

117.100.000,00 

113.686.170,23 

856.043,52 

0.73 

0.75 

26.057.309.65 

117.1 ºº·ººº·ºº 
143.157.309,65 
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IMPACTO SALARIAL - <ABONO SALARIAL 

325 servidores R$ 85,00 
397 servidores R$ 55,00 

Quantidade de servidores ativos: 722 

VALOR MENSAL 
13° SALARIO FUNPREV FERIAS 

CUSTO MENSAL 
CUSTO ANUAL (10 

11/12\ PATRONAL 122%\ CONSTITUINTES meses\ 
R$ 49.460,00 R$ 4.121,67 R$ 11.787,97 R$ 1.373,89 R$ 66.743,52 R$ 667.435,22 

IMPACTO MENSAL NA FOLHA PAGAMENTO DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU 

FOLHA DE PAGAMENTO MÊS 03/2015: R$2.741.183,96 

IMPACTO 2,43%1 

' 
VALE ALIMENTAÇÃO TOTAL MÊS 03/2015: R$ 215.013,50 
AUMENTO PARA 310,00 R$ 18.860,83 

-., "O ; o ,, 1 
r 0 1 

~ 0, . ~ l 
Vale Alimentação R$ 188.608,30 
Folha R$ 667.435,22 

'-1' 1 
""' 1 

Bauru, 30/03/2015 -if 
R$ 856.043,52 

-~ 
p ,, 
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IMPACTO SALARIAL • ABRIU~015 . 
" . / ; 

IMPACTO COM REAJUSTE SALARIAL DE 0,01% NA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS 
1 

1 R~;1u~TE :_ GRATIFICAÇÃO FÉRIAS ABONO SALARIAL ABONO SALARIAL VALOR 
NATALINA CONSTITUINTES (55,00 E 85,00) (VALE REFEIÇÃO) MENSAL 

i ' 

1 2.360,47 196,}1 65,57 436.780 00 890.400 00 1;329.802.74 

CALCULO DO IMPACTO SALARIAL 

" 
IMPACTO MENSAL NA FOLHA PAGAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU· R$ 23.604.718,44 ~ MARÇQ/2015 •. 

5,63 % 

'\_ 

VALOR ANUAL 

15.957 .632,93· . 

IMPACTO REALIZADO CONFORME DETERMINA O INCISO 1 DO ARTIGO 16 DA LEI COMPLEMENTAR 10112000 ,,, 

~ 

R$1.329.802.74 

/ 

DATA: 30/03/2015 

. 1. - ~,__.--
· ···"~ ('.' ~ : " :..> , ,.,._;;1."'::11:.· •' : · .. , .... .. ~ .. l lv ilt':! -W~ f' ., l l v 
:1iretcra d~· \i.e Mm. àe Prsso;;• 
- é" <\ ~n~ ~~jr.~~I MminlsUilÇZr 

:;~~te\tu\.: "'\uo~dnc~ ~!~ p,~~:r 1 · 

' 
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IMPACTO SALAR1AL • MARÇ0/2015 
IMPACTO COM REAJÜSTE SALARIAL DE 0.01% NA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 

-
REAJUSTE 0,01% GRATIFICAÇÃO FÉRIAS ABONO SALARIAL VALOR MENSAL VALORAHUAL 

NATALINA CONSTITUINTES ' (55,00) 

2.36047 196,71 65 57 340.780.00 343.402.74 4.120.832,93 

.\ 

•' CALCULO DO IMPACTO SALARIAL 

IMPACTO MENSAL NA FOLHA PAGAMENTO DA PREFEITURA MuNICIPAL DE BAURU· R$ 23.604.718,44 • MARÇ0/2015 
1,45 ~ 

' IMPACTO REALIZADO CONFORME DETERMINA.O INCISO 100ARTIGO16 DA LEI COMPLEMENTAR 101/2000 

/ 

DATA: 30l03/2015 

1 
. :· ·1 <>~ 

,{ose;11~ i .cKo·p-es p; ;; cl 
'i1retora doO-~G't§. úe Adm. de Pesso,: 
;cc=-·~tlnJ Municipó! Aôm:nistrac~ . 

~rebtur~ !>1i:.~1ri;;?! .~~ 8Ji;,,: 

.. 

\ 
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. IMPACTO SALARIAL • ABRIL/2015 
IMPACTO COM REAJUSTE SALARIAL OE 0,01% NA REMUNERAÇÃO OOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 

! ABONO 
1 REAJUSTE GRATIFICAÇÃO FÉRIAS ABONO SALARIAL ABONO SALARIAL CONSIDERANDO 

1 
! 

i 

0,01% ' NATALINA CONSTITUINTES (55.00 E 85,00} (VALE REFEIÇÃO) SALARIO OE 2.300,01 
A2.599,99 

2.36047 196 71 6557 436.780 00 890.400 00 .. 67.74349 
-

CALCULO 00 IMPACTO SALARIAL 

IMPACtO'MENSAL NA FOLHA PAGAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU· R$ 23.604.718,44 • MARÇ0/2015 
5,92 % 

IMPACTO RE.AUZAOO CONFORME DETERMINA O INCISO 100ARTIGO16 DA LEI COMPLEMENTAR 101/2DOO 

R$1A81.399,01 R$1 ,570.28~95 

'10MESES 

(' 

R! 4-449,228, 19 

DATA: 30/0312015 

\' 

- ~os,~meire i.~~~ 
Diretora ÕóOep~ de Mm. de Pessoz, 
:>ecretaria Munic1~dministraçã; 

Pr~ferruri Municioa! de /lauru 

VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

1.397 .546.23 1s.no,554.a1 

'"" "O o '° r- o :::r (") 
~ z_ .. 
-V\ 

,, J -~~-
--..,,,._,: .,-':J 



IMPACTO REALIZADO CONFORME DETERMINA O INCISO 1 DO ARTIGO 16 DA LEI COMPLEM ENTAR 101/ 2000 

VALE ALIMENTAÇÃO 

ESTIMATIVA DE AUMENTO CQM BASE NA VARIAÇÃO MENSAL e NA ALTERAÇÃO DO VALOR DO BENEFÍCIO: R$ 310,00 

COMPETt NCIA . USUÁRIOS ESTIMADOS VALOR_ NOTA ESTIMADA DIF. DER$ 285,00 PARAR$ 310,00 
mar/15 - 6129 R$ 1.899.990,00 R$ 153.225,00 
abr/15 - 6143 R$ 1.904.330,00 R$ 153.575,00 
mai/15 · ,.. 6157 R$ 1.908.670,00 R$ 153.925,00 
jun/15 6171 R$ 1.913.010,00 R$ 154.275,00 
jul/ 15 6185 R$ 1.917 .350,00 . R$ 154.625,00 
ago/15 6199 R$ 1.921.690,00 R$ 154.975,00 
set/15 6213 R$ 1.926.030,00 R$ 155.325,00 
out/ 15 6227 R$ 1.930.370,00 R$ 155.675,00 
nov/ 15 6241 R$ 1.934.710,00 R$ 156.025,00 
dez/ 15 6255 R$ 1.939.050,00 R$ . 156.375,00 

bônus natalino 6255 R$ 969.525,00 R$ ' 156.375,00 

1- TOTAL ESTIMADO NOPER-lODo ~o-Me-ses (2015) 1 R$ 20.164.725,oo 1 R$ 154.943,18 j . 

TOTAL GASTO MENSAL - 2014 
R$ 2.242.979,95 1 R$ 

DIFERENÇA MENSAL 2015 
R$ 154.943,18 R$ 

DIFERENÇA ANUAL *2015 
*10 MESES 1 R$ i .549.431,80 R$ . 

TOTAL GASTO ANUAL· 2014 
29.158.739,35 

2016 2017 
164.270,76 R$ \ 174 .. 159,86 

2016 ' -- 2017 

1.971.249,11 R$ 2.089.918,3). 

30/ 03/2015 

~ " ' 
ZEN!R ~~~~kf~G~ CORREA 

Diretora da Drvisàp ce APO:O a~ Se"'""' 
~part.amento de Aval.ação Func1o"a1 
secretana Municipal de Admin1s1raçà9 
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E - --.-- VAUAUMEHTAÇÂO·PROPOSTADEAl.!WÇÃOOOVAl.Ofl 1 
oissiõio 2015 

J MtS DE COMPlTtNOA _ 1 e QlD. usuÃiuos . J [ • VAI.ORES Llqyroos PAGOS 1 

janel ro/.!014 8261 RS 2.168.031,03 
feve~iro/2014 8295 RS 1 2.:15.258,73 

<Mrr:o/2014 8317 RS 2.352.590,44 

abtll/2014 8314 RS 2.34A.215,32 
m•io/2014 8336 RS 2.357.816,45 

iunho/ 2014 ' 8339 RS 2.350.395 00 
julhonou 8344 RS 2.351.210,35 

ago<to/2014 8362 RS 2.361.070,47 

setembro/2014 8373 RS . 2.357.007,83 

·outubro/2014 8396 RS 2:372.045,67-
novembro/2014 8432 1\$ 2.376.900,00 
deiembro/2014 8463 RS 2.38&119,31 

lanei ro/2015 - 8492 RS 2.394.741,77 

l . BÔNuS Natalino - - J e - - 8443-- 1 [RS - -;-- - -- - - 1.194.078;15 1 

/ RS 2.242.979,95 
TOTAl CiAS1Ó NOS OI.TIMO< 12 MlSlS R$ 29.151.739.35 

Média dl Varia<:Ío Mensal d.a.QuantídMe de SetvidoreJ 0,23" 

RATtlO 
EDUCAÇÃO SAODE DEMAIS SECMTARJAS 

,.n.;,0/2014 32.~ 24 61" 42,661' 
1 .. erol<o/2014 '!2 7ft 24 53" 42,69" / 
m~/2014 32.681' 24 42" 42.90% 
abril/2014 32,78" 240" 42.79" 
maiono1• 32,91" 24,50% -42..59" 
lunllo/2014 31 .• 14" 24,Jft 42,CS% 
iulho/2014 3J 23" 2447" 42,30% 

ieosto/2014 3J 1..,. 24,52" 42,341' 
set•mbtc}2014 33,10% 24,67" 42.23" 
OUllAlto/2014 13.11" 24 621' • l.27" 

noyembro/2014 33,26" 24,60% 42.14" 
delomb<0/2014 3J 24" 24,'.16" 42 20% 

laneiro/2015 33 17" 24 75" 42 08" 
lbn.is - olõno ' 32.64% 24,61% 42.75% 

J MtDIA [ 1i;tw - J- zo;Ss" :J - q,.1;.--=i 
- ' ESTIMATIVA BlNfflclO VAU AUMENTALAL • 2015 

Estim•dva de aumento com base no vari..-10 .... nsal de benefiti,rlos 

COMPfltNCIA USUÁRIOS ESTIMADOS VAlOR NOTA ESTIMADA RS 310,00 
,..,, .... ,,./2015 6115 RS ' 1.895.650,00 
rNrrnl>n15 6129 RS 1.899.990.00 
abril/2015 6143 RS 1.904.330,00 
.......nn15 61S7 RS 1.908.670,00 
lunllo/2015 6171 RS 1.913.010.00 
• •..,,nn1s 6185 RS 1.917.350.00 

•••""/2015 6199 RS 1.921.690.00 
setembro/2015 6213 RS - 1.926.030.00 
outubro/2015 6227 RS 1.930.370,00 
-bronDlS 62'1 RS 1.934. 710,00 

dez-1>ro/201S 6255 RS 1.939.050,00 

b6ousnotollno 6255 RS_ 969.525,00 
janeiro/2016 6269 RS 1.943.390.00 

[MtoiAilwÃrloos-- ! - &m T MtotAMENSAL ~ 1 íiS 1.91s.s1o.oo] 

' 
OIF. MENSAi. EM im .ru. AOS-ÚlTIMOS 12 MESES 

·RS 279.6(18.73 

·RS 452.600,44 

·RS - . 439.885,32 

·RS 449.146,45 

·RS 437.385,00 

·RS . 0 1.860.35 

·RS - - . 439.380,47 

-41$ &40.9n.a1 

·RS 441.67$ 67 

-41$ . 442.190.00 
-AS 449.069 31 

-AS 224.SSl.75 
·RS 451.351 77 

' 

~ )' 

'\~~- \ . .' : ,;. ' .. -~' . 
ZENlR i\t,\i/.:i(ENGA CORREA 

Oire~oia da oiviSâ~Oe AOO'Õ ao StNiOO< 
~to de\t;valiai;!o Funt1onal 

secretaria Mun\ci?3~ oe l\õllllniwação 

/ 
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REAJUSTE 0,01"/o 

777,88 

IMPACTO SALARIAL • TOTAL REFEREN r ~A CONCESSÃO DE REAJUSTE E DOS ABONOS MESES DE MARÇO E ABRIU2015 
IMPACTO COM REAJUSTE SALARIAL DE 0,01% NA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 

, 

. ABONO 
GRA TIFICAÇÂO FÉRIAS ABONO SALARIAL ABONO SALARIAL CONSIDE.RANDO VALOR 

NATALINA CONSTITUINTES (55,00 E 85.0Q) - (VALE REFEIÇÃO) SALARIO DE 23Q1,01 MENSAL .. A 2.599,99 

64,82 21,61 194.08.5,00 464.100,00 16.559,76 675.609 07 

• 

CALCULO DO IMPACTO SALARlAL 

IMPACTO MENSAL NA FOLHA PAGAMENTO DA FUNPREV • R$ 8.328.4S6,62 • MARÇ0/2015 
2,86% . 

IMPACTO REALIZADO CONFORME DETERMINA O INCISO 1 DO ARTIGO 16 DA LEI COMPLEMEN'tÀR 101/2000 

CU?TQ~ENSA~ 1 :~ 
.. • -.-~,,. 

,;._ 2Qff ' ' ; '}: 
. ,,,,·•·!___e., ~ 

.. · · ·211·1· 6' ... ""',,~.:'204'7 ~ : , .. • 1-r. ;., ro-~r· , " ~·. .;_;~~ ~- i?" ,, .. =~~_________k;~~-~~ ·.; · .. ~:.:.._-~-~-b~!t 

: .. tksfoA~AL? 
..... ·- 1:1 \ -"l · : 

•10 MESES 

R$ 675.609,07 

'•2ij.f,,.';,.~~~~" 1 ·.x 
): l~t:. '{~· -.~ .: h. f 

R$ 6.756.090,71 

R$ 716.145,62 1 R$ 759.114,35-.. 1 R$ 2.150.869,04 

~ - 2916 1 .:.:,~ ,,,.,, 
{::. ~ ~.\:_ --~ . tf .~-~j 

~~ ,_,. 'I - ~ · .... 2011 i· •. u · ji, ~~ 1õI~tc ~-,, :: 
··;~, ,.\;_ 1 ___-.__: !•. ·,{~_.':~ _·•. 

RS 8.593.747,38 R$ 9.109.372,23 1 RS 25.810.428.47 

' 
DATA: 30/03/2015 

-
VALOR ANUAL 

8.107.308,85 
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. . IM~ACTO SALARIAL FUNPREV • MARÇ0/2015 . 
IMPACTO COM REAJUSTE SALARIAL DE O,OW, NA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAl~(ATIVOS E INATIVOS) 

. -

REAJUSTE 0,01%. 
GRA TIFICAÇÂO FÉRIAS ABONO SALARIAL ABONO SALARIAL 

VALOR MENSAL 
NATALINA CONSTITUINTES (55,00) .(VALE REFEIÇÃO) 

' . 
' 

' 777,88 64,82 · 21,6~ 147.675,00 480.6_59,76 629.199,07 

, 

,. 
CALCULÓ 00 IMPACTO SALARIAL 

IMPACTO MENSAL,, NA FOtHA PAGAMENTO DA FUNPREV • R$ 8.328.456,62 • MARÇ0/2015 
2,67% 

IMPACTO REALIZADO CONFORME DETERMINA O INCISO 1 DO ARTIGO 16 DA LEI COMPLEMENTAR 101/2000 

.. -~y~t~~§.~~c }7 'J.~(;ç~ ·:;,io~;~·,·:z~ ' .. '. ·~t :::;~ .ltr,~91~~·- ~= •. 2t · .. . "~ ~;-.~ -~io!z:t~ .~fy/~~. ,.:.·1:~.: it.~.:oof~tt/ ·~;-. ·~ 
R$ 629.199,07 . . R$ 666.951 ,02 R$ 706.968,08 R$ 2.003.118,16 

'a 

1~1:~!§~~~r~~>~~ i~~\~.:~. ~~~~}f~:~, :~1~ 1 ~~:~~.~~0;~;~ .1'_ ~::: c·i!~~-.l ·Í~~9}1,{Çl ~ · ~ ~~,:~~\i~~r~~i~:!~f. ~~ 
*1 0MESES R$ 6.291.990,71 : R$ 8.003.41 2,18 R$ 8.483.616,92 R$ 24.037.417,95 

( 

1' 

. 

VALOR ANUAl - · 

. 7 . .S50.388,85 
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tMPACTO SALARIAL • ABRIU2015 
IMPACTO COM REAJUSTE SALARtAL DE 0,01% NA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 

. 
REAJUSTE 0,01% 

GRATIFICAÇÃO FÉRIAS ABONO SALARIAL ABONO SALARIAL .VALOR ·VALOR ANUAL 
NATALINA - CONSTITUINTES ... _ p0,00) (V ALE REFEIÇÃO) MENSAL 

. . . . 46.410,00 . 46.410,00 

CALCULO DO IMPACTO SALARIAL 

IMPACTO MENSAL NA-FOLHA PAGAMENTO DA FUNPREV • R'$ 8.328.456,62 • MARÇ0/2015 
0,20% -. 

IMPACTO REALIZADO CONFORME-DETERMINA O INCISO 1 DO ARTIGO 16.DA LEI COMPLEMENTAR 101/2000 

_:':Çu§ro)1~~~~-13,:_f:- :T~];-:29,~1~»-: -~-: ,~~r~-1·: -~j :-~n 40_1~,:~ ;t- -~i. 'Fi, · .ii .... ~,:Y~,.01r:~[:~: ~i ~Hif~. totÁL·~ ~ti' 
R$46.410,00 R$49.194,60 R$52.146,28 R$147.750,88 

J_ ' 

~~r1?~~'~s~ .; ~-1-1 íº~~ ~ ~{:-:~= -~~-~~~ 1~~~f-~J.f~,1~ .:~;-it1~?rf~ i- i·. ~:· }~ffl-1~~~ 
*10 MESES R$ 464.100,00 R$ 590.335,20 R$ 625..755,31 _R$1 .773.010,51 

. \... 

) 

556.920,00 
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P. 10671109 

1 PROC. N• \t\LS 
FOLHAS l'-' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI Nº 5737 DE 06 DE MAIO DE 2009 
Reajusta venci1nentos, salários, 
proventos e pensões, e concede abono 
salarial aos servidores públicos 
municipais. 

~ 1 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, conferidas 
pelo art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal de Bauru 
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei 

Art. 1º - As escalas salariais de vencimentos dos servidores - 08 (oito) e 06 (seis) horas diárias 
ou 40 (quarenta) e 30 (trinta) horas semanais da Prefeitura Municipal de Bauru, do 
Departamento de Água e Esgoto - DAE e da Fundação de Previdência dos Servidores 
Públicos Municipais - FUNPREV, ficam reajustados em 6,0 o/o (seis por cento), a 
partir 1° de março de 2009, referente a reposição do período de março de 2008 à 
fevereiro de 2009. 

Art. 2° - Em observância ao art. 85, da Lei 4830/02, co1nbinado com o Decreto Federal 6765/09, 
fica1n reajustados em 6,0 o/o (seis por cento) os benefícios de aposentadoria e pensão, a 
partir de 1 ºde fevereiro de 2009. 

Parágrafo único - Para os benefícios de aposentadoria e pensão, concedidos com fundamento no art. 7º da 
Emenda Constitucional nº 41/2003 e arts. 2° e 3° da Emenda Constitucional nº 47/2003, 
o índice previsto no "caput" deste artigo será aplicado a partir de 1° de março de 2009. 

Art. 3° -

§ 1 o 

§ 2º 

Fica instituído aos servidores públicos municipais ativos u1n abono não incorporável e 
não considerado para quaisquer efeitos legais, no percentual de 20% (vinte e por cento) 
do valor de referência atual e escala de seus respectivos cargos efetivos, com vigência 
a partir de 01 de 1naio de 2009, pago mensalmente, até o mês de fevereiro de 201 O. 

O abono não será devido nas seguintes situações: 

1 - Afastamento de servidores sem prejuízo de vencimentos, salvo nos seguintes 
casos, quando será pago pelos respectivos órgãos empregadores: 

a) arts. 61, e incisos, e 171, 171-A e 171-B, da Lei 1.574/71; e, 
b) licença trata1nento saúde, até 15 dias. 

II - No caso previsto no "caput" do artigo 97, da Lei 4830/2002, 
III - Aos servidores que tenham falta injustificada no mês de referência. 

O valor do abono será considerado para fins da Lei nº 4 706/01, que instituiu o benefício 
da assistência médica aos servidores públicos 1nunicipais. 

1 



PROC. N• 'tr 'fS 

f.OL~S.~~=== 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei nº 5737/09 

§ ]º 

Art. 4º -

O abono de que trata este artigo não será considerado nos seguintes casos: 

I - contribuição previdenciária; 
11 - concessão do vale-transporte; 
III - vale-refeição, 
IV - gratificação natalina. 

Com vigência a partir de OI de maio de 2009, será pago mensalmente, até o mês de 
fevereiro de 2010, a todos os servidores públicos municipais inativos e pensionistas, um 
abono no percentual de 20o/o (vinte e por cento) do valor dos proventos e pensões, não 
incorporável e não considerado para quaisquer efeitos legais, inclusive para fins de 
gratificação natalina. 

Parágrafo único - Os recursos referentes ao abono concedido aos inativos serão suportados 
financeiramente pelos órgãos empregadores, ficando desde já autorizada a Fundação de 
Previdência dos Servidores Públicos Municipais - FUNPREV - a efetuar os respectivos 
pagamentos, sendo que até 30 de dezembro de 2009 os órgãos empregadores repassarão 
àquela Fundação, integralmente, o valor correspondente do ano, coin correção 
monetária, nos termos da lei. 

Art. 5° -

Art. 6° -

Os abonos de que tratam os arts. 3º e 4° desta Lei, nos meses de março e abril serão 
devidos no percentual de 25 o/o (vinte e cinco por cento), observando-se as respectivas 
condições estabelecidas nos citados dispositivos, compensando-se ou deduzindo-se se 
assim necessário, nos termos do Decreto nº 10.893, de 23 março de 2009. 

O valor de face do vale-refeição de que trata a Lei 5365/06, passa a ser de R$ 6,00 
(seis reais). 

Parágrafo único - O teto de remuneração previsto no parágrafo único do art. 1° da Lei 5365/06, para fins 
de percepção do vale-refeição, passa a ser de R$ 1.010,00 (u1n mil e dez reais). 

Art. 7° - O vale-compra de que trata a Lei nº 5.323/05, regulamentada pelo Decreto nº 
10.189/06, passa a ter seu valor alterado para R$ 200,00 (duzentos reais), a partir de 01 
de abril de 2009. 

Art. 8° - O percentual do abono de que trata1n os art. 3° e 4°, serão aplicados, respectivamente, 
sobre a grade salarial e proventos e pensões, sem o reajuste previsto no art. 1 º e 2º 
desta Lei. 

Art. 9º - Fica assegurado aos Diretores de Departamento a gratificação prevista no inciso 1 do 
art. 28 da Lei nº 3373, de 29 de julho de 1991, no valor de 50% (cinqüenta por cento), 
nos meses de 1narço e abril de 2009, retornando a gratificação, após isto, ao patamar de 
30o/o (trinta por cento). 
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PROC. N• < r S 

FOLHA~S~~~~~~~· 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BA U 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei nº 5737/09 

Art. 10 -

Art. li -

As despesas decorrentes desta lei serão suportadas pelas verbas próprias do orçamento 
vigente. 

Esta lei entra e1n vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de março 
de 2009. 

Bauru, 06 de maio de 2009 

RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO MENDONÇA 
PREFEITO MUNICIPAL 

LUIZ NUNES PEGORARO 
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

RENATO GRAGNANI BARBOSA DA SILVA 
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

MARCOS ROBERTO DA COSTA GARCIA 
SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data. 

ROBENILSON DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO 

DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 
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P. 7543/06 

PROC. N'-..Jl*"l"'----,\'M-­

p RE F E l TU RA MUNICIP'iiu;::Lu 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI Nº 5783, OE 06 OE OUTUBRO OE 2009 
Cria a Companhia Estável de Dança e dá 
outras providências. 

O PREFEITO MlfNICIPAL DE BALJRU, nos termos do art 51 da Lei Orgânica do Município de 
Bauru, faz saber que a Câ1nara Municipal aprovou e ele sanciona e pron1ulga a seguinte lei: 

Ait. 1° • 

Art. 3° · 

Art. 4°" 

Fica criada no Município de Bauru, a Con1panhia Estável de Dança do Município de Bauru con1 a 
finalidade de desenvolver, difi.Jndir e dar suporte ao estudo da dança. buscando o desenvolvin1ento 
integral dos adolescentes e jovens de nossa comunidade. 

São objetivos da Co1npanhia Estável de Dança: 

li 
Ili -
IV-· 

V­
VI­
VII-· 
VIII -
lX -
X -
XI --

Despert<ir no adolescente e no joven1 a sensibilidade pela dança; 
De111ocratizar o acesso ao ensino da dança na cornunidade; 
Es!in1ular a criatividade e o pcnsarncnto reflexivo; 
Estin1ular a formação de grupos de dança com adolescentes e jovens estudantes do 
Municlpio de Bauru: 
Pro1nover a cidadania: 
Estin1ular a socialização através do entendin1ento do 1neio en1 que vive: 
('ontribuir no processo de forn1ação educacional dos adolescentes e jovens; 
J)esenvolver unia linguage1n diferente da fala e da escrita; 
Facilitar aos adolescentes e jovens que reeduque1n sua postura e supcrc1n sua tin1idez; 
Representar o Município de Baun1 en1 Festivais e Mostras: 
Apresentar espetáculos de dança à co1nunidade. 

A Con1panhia Estável de Dança do Município de Bauru ~erá coorde11ada pela Secretaria Municipal 
de Cultura. 

Cabe a Secretaria Municipal de Cultura: 

[ -
[[ -
Ili~ 

lV-

Definir os estilos de dança da Companhia: 
Dar suporte de infraestrutura física às aulas de dança da Con1panhia: 
Dar suporte à pesquisa, aprendizagen1 prática e teórica e ensaios dos bailarinos; 
Dar suporte de transpo11e às apresentações e1n festivais. 

ParágratO Único - Vetado 

Ar!. 5° -

Art. 6" -

A jornada de atividades dos bailarinos bolsistas da Companhia Estável de [)ança será de 20 horas 
semanais, sendo: 

a) Dt:z horas dedicadas às pesquisas, estudos práticos e teóricos e ensaios e1n locais 
e~tahelecidos pela Secretaria Municipal de Cultura. 

b) Dez horas dedicadas ao ensino da dança em locais adequados às n1odalidades de dança da 
Co1npanhia e estabelecidos pela Secretaria Municipal de Cultura. 

()s requisitos para os bailarinos bolsi~tas integrarein a Coinpanhia Estável de Dança são: 

1 - ter idade igual ou superior a dezesseis anos. 
11 - ler experiência co1nprovada, através de declaração de escola de danç<i de no 1nínilno 8 

anos na prática da dança. 
III - Ser aprovado e1n processo seletivo; 
IV - Estar apto a integrar a companhia através da apresentação de atestado n1édico. 

1 
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PROC. N• \"11\5 

FOLHAS IP 
Ç~':=:7~==rr=· .. ~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Parágrafo Único Os bailarinos que desejarem permanecer na Companhia Estável de Dança por um período 
superior a 4 anos deverão participar e serem aprovados em novo processo seletivo. 

A1t. 7º - O processo seletivo de aprovação de bailarinos para Companhia Estável de [)ançn deverá: 

a) ·rer seu edital de inscrição publicado no Diário Oficial do Município; 

b) Analisar conhecimentos práticos e teóricos sobre os estilos de dança da co1npanhia estãvel de 
dança do Município de Bauru; 

e) Ser preparado por profissionais qualificados, convidados pela Secretaria Municipal de 
Cultura, sendo que pelo n1enos um dos 1ne1nbros da banca avaliadora deverá ser forn1ado en1 
dança ou educação física, ou ser especialista en1 dança. 

Pan'1grafo t"Jnico -- Caso o processo seletivo não preencha o número de vagas para bailarinos bolsistas da Co1npanhia 
Estável de Dança deverá ser publicado novo edital de processo seletivo. 

Art. 8º -

Art. 9~ -

Art. 10-

i\rt. 11 -

Art. 12 -

i\rt. 13 -

A concessão das bolsas de que trata esta Lei não i1nplicará na existência de qualquer vinculo 
en1pregatício ou profissional, ne1n obrigações de natureza trabalhista, previdenciária ou afim. 

O valor da reinuneração da bolsa será de 50'Yó (cinqüenta por cento) da Tlelerência L Letra Lda 
Grade salarial de 8 (oito) horas dos Servidores Municipais. 

Vetado 

As despesas decorrente~ desta Lei serão suportadas pela Prefeitura Municipal de BaLlTU, 

especificamente pela Secretaria Mu11icipal de Cultura. 

Vetado 

Esta lei entra e1n vigor na data de sua publicação. 

Bauru, 06 de outubro de 2009. 

RC)DRICJC) i\NTC)N\O DE ACJC)STINl-10 MENDC)NÇA 
PREFEITC) MUNICIPAL 

LUIZ NUNES PEGORARO 
SE<_~RE'f"ÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍ[)Jl'OS 

PEDRO ROMUALDO IJE OLlVETRA 
SECRE'J'ÁRlO DE CUL;J"tJRA 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação, desta prefeitura, na mesma data. 

MAtJR() AFONSO 
RESPONDENDO PELO DEPARl'AMENTO 
DE CC)MlJNICAÇÃC) E DOClJMENTAÇ'ÃCJ 
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OF.DE-260/09 
P.7543/06 

Senhor Presidente: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

PROC. N'·_,"i,.;t..=. l IS _ ___,lttt--J 
FOLHAS_ 'l,J __ 

Bauru, 06 de outubro de 2009 

Vimos pelo presente passar às mãos de Vossa Excelência, a I.ei nº 5783, que cria a 
Con1panhia Estável de Dança e dá outras providências. 

apreço. 

À 
Sua Excelência, o Senhor 

Aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos protestos de consideração e 

RODRIGO ANTONIO DE AGOS'f!NHO MENDONÇA 
PREFEITO MUNICIPAL 

LUIZ CARLOS RODRIGUES BARBOSA 
DO. Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 



P. 3.617/13 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI Nº 6.394. DE 25 DE JULHO DE 2.013 
Altera a Lei Municipal nº 5.783. de 06 de 
outubro de 2.009 que cria a Companhia 
Estável de Dança e dá outras providi!nçias. 

PROC. N•-:;t-;-t"'lll<'----f~­
FOLHAS JJ/ 
~.::..:'.=======~·"' 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos tennos do art. 51 da Lei (lrgânica do Município de Bauru faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art 1° 

Art. 2º 

Art. 3º 

Art. 4º 

Altera o caput do art. 9º da Lei Municipal nº 5. 783, de 06 de outubro de 2.009, com a seguinte redação: 

"Art. 9° O valor da remuneração dos bailarinos bolsistas será de R$ 4,62 (quatro reais e ~csscnta e dois 
centavos) por hora." (NR) 

Acrescenta o parágrafo único ao art. 9" da Lei Municipal nº 5.783, de 06 de outubro de 2.009, com a seguinte 
redação: 

''Parágrafo único. O valor da hora mencionado no caput deste artigo, será reajustada na 1nesma época e com 
o mesmo (ndicc aplicado à grade salarial dos servidores da Prefeitura Municipal de 
Bauru.'· (NR) 

As despesas decorrentes de~ta Lei serão suportadas pela Prefeitura Municipal de Bauru, especificamente pela 
Secretaria Municipal de Cultura. 

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Bauru, 25 de julho de 2.013. 

RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO MENDONÇA 
PREFEITO MUNICIPAL 

MAURÍCIO PONTES PORTO 
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍl)ICOS 

RICHARD VENDRAMINI 
SECRETÁRIO DA ADM!NISTRAÇÀO 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data. 

DANILO AL T AFIM PINHEIRO 
RESPONDENDO PELO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

OF. EXE Nº 235113 
P. 3.617/13 

PROC. N•_..:!.'<.ll-~ili.S:...·· --"lf\--
FOLHAS 1-,J 

Bauru, 25 di.: julho de 2.013. 

Senhor Presidente, 

É o presente para enviarmos a Vossa Excelência a Lei n" 6.394113, que altera a Lei Municipal nº 5. 783. de 06 
de outubro de 2.009 que cria a Companhia Estável de Dança e dá outras providências. 

Atenciosas saudações, 

Excelentíssimo Senhor 
ALEXSSANDRO BUSSOLA 

RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO MENDONÇA 
PRF~FEITO MUNICIPAL 

DO. Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 
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§ 1 o 

§ 2º 

PROC. N•~:'"""'----Wt-
FOLHAS _j/\. J 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ficam assegurados aos servidores aposentados e pensionistas nào abrangidos por este PCCS, a 
irredutibilidade de seus proventos, entendendo-se nestes o abono salarial atualmente pago. 

A Fundação de Prcvidencia dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru e a Secretaria Municipal 
da Administração estão incumbidas de realizar as revisões, relixações de proventos e seus respectivos 
encaminhamentos, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da vigência desta Lei, prorrogáveis por 
igual pedodo, desde que justificados e mediante autorização dos Titulares das Pastas. 

Rcf. Lei nº 5.975/10 

Art. 49 

§ lº 

§ 2º 

Art. 50 

Imediatamente a partir da vigência desta lei, ficam extintos, exclusivamente, aos servidores da Prefi;;itura 
Municipal de Bauru os pagamentos do Adicional de Telefonista e Vigilância; do Adicional de Condições 
Adversas; do Adicional de Área Mecânica e Afins; da Produtividade dos Fiscais de Posturas Municipais; da 
Produtividade dos Auditores Fiscais Tributários; da Produtividade dos Motoristas; da Gratificação dos 
Procuradores Jurídicos; do Adicional Especial de Saúde; das Gratificações dos cargos de Livre Nomeação e 
Exoneração e da Verba de Representação. 

Ficam extintas, no âmbito da Prefeitura Municipal de Bauru, as funções de confiança de Secretária de 
Departamento e de Encarregado de Turma que estejam vagas. 

As funções de confiança de Secretária de Departamento e de Encarregado de Turma que cstcjan1 ocupadas, 
serão extintas à medida que se vagarem, respeitados os direitos adquiridos quanto á incorporaçlo. 

Com exceção da~ gratificações de cargos de livre nomeaçilo e exoneração, ficam incorporados a título de 
vantagem pessoal, os adicionais, gratificações e produtividades mencionadas no caput do artigo anterior, na 
proporçilo de um trinta avos por ano de recebimento. 

Parágrafo Único. Os servidores que possuírem vantagem pessoal. concedida anteriormente, ficarão acrescidas a vantagem 
pessoal referida no "caput" deste artigo. 

Art. 51 Nenhum servidor abrangido por esse Plano de Cargos, Carreiras e Salários, ficará com vencimentos 
inferiores aos recebidos no últi1no mês anterior a vigência desta lei, sendo incorporadas as eventuais 
diferenças a t(tulo de vantagem pessoal. 

Parágrafo Único. As remunerações obtidas a titulo de vantagem pessoal adquiridas anteriormente a esta Lei e as previstas 
neste Plano de Cargos, Carreiras e Salários serão reajustadas no mesmo índice de correção anual atribuído à 
grade salarial deste plano, de acordo com a legislação especifica. 

Art. 52 Fica o Poder Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos na forma desta lei, os 
candidatos remanescentes aprovados cm concursos públicos cujo prazo de validade esteja cm vigência, na 
data da publicaçilo desta lei, realizados para cargos anteriormente correspondentes aos constantes nos 
Anexos I, II, III, IV, V, VI e VII e suas respectivas grades salariais, concedendo aos mesmos no ato da 
nomeação e posse, a opção do Art. 34. 

Parágrafo Único. O aproveitamento a que se refere este artigo dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo reenquadrado, observada 
a área, atividades técnicas, auxiliares e especialidades, conforme o caso, de acordo com o Anexo IX desta 
lei. 

Art. 53 A Administração Municipal poderá instituir programa de premiação à produtividade que será feito mediante 
lei especifica. 

Art. 54 Ficam alterados o inciso l e§ 2° do Art. 32 da Lei Municipal nº 3.373, de 29 deju!ho de 1.99!, com as 
seguintes redações: 

"! - de insalubridade, de !Oo/o, 20°/o e 40% (dez, vinte e quarenta por cento) do equivalente a 
75% da referência Cl dos auxiliares", 

II - ( ... ) 

§ 1 o ( ... ) 

§ 2º O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade ou periculosidade deverá optar por um 
deles, excetuando as situações em que o servidor preste sen'iços em períodos diferentes, em 
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Art. 55 

Art. 56 

Art. 57 -
Art. 58 

Art. 59 

Art. 60 

Art. 61 

ESTADO DE SÃO PAULO 

órgãos que exijam um ou outro adicional quando então receberá o de grau mais elevado, 
proporcionalmente ao período de serviço prestado na unidade onde este incida. (NR)" 

Fica alterado o artigo 3º da Lei Municipal nº 5.227, de 23 de dezembro de 2.004, com a seguinte redação: 

''Art. 3° O valor da ajuda de custo, fica lixado em 73% (setenta e três por cento) da referência C\ dos 
auxiliares". (NR) 

Fica alterado o§ 2° do artigo\º da Lei Municipal nº 3.869, de 17 de abril de 1.995, com a seguinte redaçllo: 

"§ 2º Fica assegurada uma gratificação correspondente a !So/-0 (quinze por cento), da retert:ncia Cl dos 
auxiliares, aos ocupantes do cargo efetivo de Auxiliares cm Meio Ambiente - Ajudantes Gerais, 
que executarem as funções de tratador de animais". (NR) 

Fica alterado o artigo !ºda Lei Municipal n~ 4.128, de 23 de setembro de 1.996, com a seguinte redação: 

"Art. lº Fica concedido aos Vigias que exercem as funções de rondante, bem como, aos auxiliares de 
ronda, uma gratificação de 23o/o (vinte e três por cento) e 15% (quinze por cento), 
respectivamente, da referência Cl dos auxiliares". (NR) 

Fica alterado o artigo 51 da Lei Municipal nº 3.373, de 29 de julho de 1.991, com as seguintes redações: 

"Art. 5 l Os servidores efetivos que estejam estudando terão direito a uma ajuda de custo. por semestre, 
nos seguintes casos. 

§ l" Curso superior, curso de pós-graduação. curso de extens11o universitária= 75% da referência Cl 
da grade salarial dos Agentes. 

§ 2º Curso do ensino fundamental, curso do ensino 1nédio, curso técnico e curso profissionalizante= 
37 ,50% (trinta e sete inteiros e cinqüenta centési1nos por cento) da referência C 1 da grade salarial 
dos Agentes. 

1. l\m se tratando de curso gratuito, a ajuda de custo mencionada nos parágrafos anteriores 
será reduzida cm 50o/o (cinqüenta por cento); 

II i\J', condições para a percepção do beneficio, consistirão na apresentação de dec!araç11o 
original e atual do órgão, comprovando a matrícula no curso correspondente, aprovação 
do curso, dos termos ou das disciplinas anteriores e cópia do comprovante de 
pagamento do mês do requerimento". (NR) 

Fica alterado o artigo 3° da Lei Municipal nº 5.392, de 13 de setembro de 2.006, com a seguinte redação: 

"Ar!. 3° O adicional de que trata o artigo anterior será equivalente a 37,50% (trinta e sete inteiros e 
cinqüenta centésimos por cento) da referência C 1 dos auxiliares." (NR) 

Fica alterado o §3° <lo artigo 3° da Lei Municipal nº 3.899, de 23 de junho de 1.995, com a seguinte 
redação: 

"§ 3º Os membros da Comissão perceberão, por reunHlo a que comparecerem. gratificação, 
correspondente a um décimo do equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) da referência C\ 
dos auxiliares, até o valor máximo de 10 (dez) reuniões mensais". (NR) 

Fica alterado o artigo 1° e revogado o 2° da Lei Municipal nº 5.496, de 19 de novembro de 2.007, com as 
seguintes redações: 

"Art. 1° O pregoeiro e os membros da respectiva equipe de apoio ao pregoeiro regulannente designado 
pela autoridade competente e no efetivo exerckio de suas atribuições, nos termos da Lei Federal 
nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, perceberão, por cada sessão de pregão presencial ou eletrônico 
realizada, respeitado o limite mensal de 10 (dez) sessões. gratificação correspondente a um 
décimo do equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) da referência Cl dos auxiliares". 
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PROC. N''--'-:n.!..!:.:.~~-­
FOLHAS i,0 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI Nº 5,975, DE OI DE OUTUBRO DE 2.010 
Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e 
Salário - PCCS; sobre o reenquadramento, sobre 
a reconfiguração das carreiras, sobre a 
instituição de jornadas especiais, sobre a criação 
de nova grade salarial para os cargos efetivos e 
em comissão, sobre a extinção de adicionais, 
produtividades e gratificações dos servidores 
públicos municipais, exceto os cargos 
especllicos da área de saúde e de educação. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 <la Lei Orgânica do Município de Bauru, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

i\rt. 1 o 

§ ]º 

§ 2º 

TÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Fica instituído no âmbito da Prefeitura Municipal de Bauru, o Plano <le Cargos, Carreiras e Salário - PCCS, 
que passa a regulamentar a situação funcional dos servidores legalmente investidos em cargos públicos de 
provimento efetivo, nomeados sob o regime estatutário ou (CLT), conforme cargos relacionados no anexo 1 
da presente lei. 

O Plano de Cargos, Carreiras e Salârio • PCCS baseia-se nas atribuições e responsabilidades previstas na 
estrutura organizacional do Municlpio, no Modelo Assistencial preconizado pela Lcgi~lação da 
Administração Pública vigente. 

O Plano de Cargos, Carreiras e Salário - PCCS visa prover a Administração Municipal, com estrutura de 
cargos e carreiras organizados, mediante: 

I - A adoção de um sistema permanente de capacitação dos profissionais; 

!l - Reconhecimento e valorização dos profissionais, através de critérios que proporcionem igualdade 
de oportunidades profissionais, garantindo a qualidade dos serviços prestados no âmbito da 
Prefeitura Municipal de Bauru, bem como à população. 

Art. 2º Pica criado um Conselho Interno de Política de Administração e Remuneração (CIPAR), composto por 
representantes da Secretaria '.vlunicipal da Administração, Secretaria Municipal de Economia e Finanças e 
Secretaria \1unicipal dos Negócios Jurídicos, cm conformidade com o artigo 39 da Constituição Federal 
que será regulamentado por Decreto Municipal. 

Parágrafo Único. Fica instituído no funbito da Secretaria Municipal de Administração o SINP - Siste1na de Negociação 
Permanente, composto por representantes da Administração Municipal e do Sindicato dos Servidores 
Públicos Municipais - Sinserm, cujas reuniões poderão ser provocadas por quaisquer das partes. 

Art. 3º 

TÍTULO II 
DOS PRINCIPIOS E DIRETRIZES 

Os princípios e diretrizes que norteiam o Plano de Cargos, Carreiras e Salário - PCCS sllo: 

1 - Universalidade - integram o plano, os servidores municipais estatutários e celetistas que ocupam 
cargos efetivos no âmbito da Prefeitura Municipal de Bauru, exceto os cargos específicos da ârea 
da saúde e educação que integram um plano próprio; 

!! • Eqüidade - fica assegurado o tratamento igualitário para os profissionais integrantes dos cargos 
idênticos, entendido também como idênticos os direitos, deveres e obrigações; 

III - Participação na Gestão - para a implantação ou adequação deste plano às necessidades da 
Prefeitura Municipal <le Bauru, deverá ser observado o princípio da participação bilateral, entre os 
servidores municipais e a Administração Municipal; 
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PROC. N1_t.llb5ê---~fí""-J 
TTT'iím=f'=i=J PREFEITURA MUNI 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI NQ 6.423. DE 17 DE OUTUBRO DE 2.013 
Transforma cargos efetivos e alteram vários 
dispositivos da Lei nº 5.975, de OI de outubro de 
2.010. 

ALEXSSANDRO BUSSOLA, Presidente da Câmara Municipal de Bauru, Estado de São Paulo, usando de 
suas atribuições e de conformidade com o que dispõe os Parágrafos 6º e 7° do Artigo 38 da Lei Orgânica do Munielpio de 
Bauru, faz saber que a Câmara Municipal decretou c ele promulga a seguinte Lei: 

Art. 1° 

Art. 2º 

Art. 3ª 

Art. 4° 

Art. 5° 

Art. 6ª 

Art. 7° 

Altera o "eapur· do Art. 7° da Lei nº 5.975, de 01 de outubro de 2.010, que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 7º Os cargos previstos no Plano de Cargos, Carreiras c Salários - PCCS, com co1npetência para 
atuar em atividades de construção civil e infraestrutura, adininistrativa e serviços, jurldica, 
financeira, de manutenção, conservação, transporte. meio ambiente, esportivo, cultural, social, 
agrário, econômico, desenvolvimento, planejamento, fiscalização e contábil, serviços de 
alimentação, serviços de informática e serviços de segurança e medicina do trabalho, com os 
fins de aux!lio, assistência, prevenção, fiscalização, economia, proteção, recuperação, 
planejamento, administração, produção e gestão, são assim denominados:(. .. )." (NR) 

Altera a redação do Art. 12 da Lei nº 5.975, de OI de outubro de 2.010, que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 12 O Desenvolvimento na Carreira é a forma de evolução dentro da grade salarial, 
independentemente do biênio e da sexta parte. no mesmo cargo, através de mt:canismos de 
progressão, a partir da aprovação no t:stágio probatório no cargo efetivo, levando-se em 
consideração o tempo de exercício no cargo, a qualificação profissional e o mérito 
profissional, conforme critérios estabelecidos nesta lei." (NR) 

Altera o "caput" do Art. 15 da Lei n" 5.975, de OI de outubro de 2.010, que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 15 A progressão por mérito profissional (PMP) dar-se-á de forma horizontal, n1ediante avaliação 
de desempenho e desenvolvimento, por meio da composição de média de pontos anuais, uma 
vez a cada perlodo de 03 (três) anos, correspondendo ao acréscimo de um nível de 
vencimento." (NR) 

Altera o "caput" do /\rt. 18 da Lei nª 5.975, de 01 de outubro de 2.010, que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 18 A progressão por qualificação profissional (PQP) dar-se-á de forma horizontal, mediante 
avaliação de desempenho e desenvolvimento favorável e apresentação de diplomas e/ou 
certificados de participações em cursos, de acordo com o Art. 19 desta Lei, uma vez a cada 02 
(dois) anos no cargo, correspondendo ao acréscimo de OI (um) nível de vencimento." (NR) 

Acrescenta o inciso Ili ao Art. 18 da l.ei nº 5.975, de OI de outubro de 2.010, com a seguinte redação: 

"Art. 18 ( ... ) 
III - Os cursos de aperfeiçoamento, descritos nos incisos 1, li, Ili e IV, do Art. 19, desta 

Lei, n1inistrados por servidor na sua área de atuação ou correlata serão equivalentes à 
participação, para fins da progressão por qualificação profissional (PQP), mencionada 
no caput deste artigo, limitado a 60% (sessenta por cento) da respectiva carga 
horária." (NR) 

Acrescenta o inciso IV ao Art. 18 da Lei nº 5.975. de OI de outubro de 2.010, com a seguinte rcdaçao: 

"Art. 18 1 .. .) 
IV - Para efeito de Progressão por Qualificação Profis~ional (PQP) não serão aceitos, no 

mesmo ciclo, cursos com o mesmo conteúdo programático." (NR) 

Altera o inciso 1 do Art. 19 da Lei nª 5.975, de 01 de outubro de 2.010, que passa a ter a seguinte redação: 

''Art. 19 ( ... ) 



IPROC.N• 
FOLHAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei nº 6.423/13 

Art. 8º -

Art. 9°-

Art. 10 

Arl. 11 

Art. 12 

Art. 13 

Art. 14 

Para os Auxiliares e Assistentes: cursos de aperfeiçoamento cm sua área di.: atuação 
ou correlata, cujo somatório da carga horária seja igual ou superior a 20 (vinte) horas, 
garantem a progressão para o nível subsequente, até o limite do último nível de 
vencimento da classe." (NR) 

Altera o inciso li do Art. 19 da Lei nº 5.975, de OI de outubro de 2.010, que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 19- ( ... ) 
11 - Para os Agentes: cursos de aperfeiçoamento ctn sua área de atuação ou correlata, cujo 

somatório da carga horária seja igual ou superior a 40 (quarenta) horas, garantem a 
progressílo para o nível subsequente, até o limite do último nível de vencimento da 
classe." (NR) 

Altera o inciso III do Art. 19, da Lei nª 5.975, de OI de outubro de 2.010, que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 19 ( ... ) 
Ili - Para os Técnicos: cursos de aperfeiçoamento em sua área de atuação ou correlata, 

cujo somatório da carga horária seja igual ou superior a 60 (sessenta) horas, garantem 
a progressão para o nive! subsequente, até o lünite do último nível de vencimento da 
classe." (NR) 

Altera o inciso IV do Art. 19 da Lei nº 5.975, de O l de outubro de 2.010, que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 19 ( ... ) 

IV- l'ara os Especialistas Técnicos, Especialistas de Governo e Especialistas em Saúde: 
cursos de aperfeiçoamento cm sua área de atuação ou correlata, cujo somatório da 
carga horária seja igual ou superior a 80 (oitenta) horas, garantem a progressão para o 
nível subsequente, até o limite do últinto nlvel de vencimento da classe." (l\R) 

Acrescenta parágrafo único ao Art. 19 da Lei nº 5.975, de OI de outubro de 2.010, com a seguinte redação: 

"Art. 19 ( ... ) 
]- .. ) 

ParágratO único - Ao servidor será concedida a Progressilo por Qualificação Profissional (PQP), 
independente das funções especificas do cargo que ocupa, podendo o 1nesmo qualificar-se 
para dese1npenhar as funções inerentes ao local de sua lotação, otimizando, assim, a prestação 
do serviço público:' (NR) 

Altera o Art. 20 da Lei nº 5. 975, de O 1 de outubro de 2.01 O, que passa a ter a seguinte redação: 

"'Art. 20 A promoçao por qualificação profissional por escolaridade (PQPE) poderá ser conquistada 
pelo servidor, mediante apresentação de certificado de conclusão de cursos na área de 
atuação, contOrme disposto no Art. 9º, incisos 1 a VI, ou na área correlata, de tOrma vertical a 
cada 05 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo, no n(vcl de vencimento correspondente ao 
valor imediatamente superior ao valor percebido, na classe imediatamente superior, dentro do 
mesmo cargo após titulação." 

Altera o "caput" do Art. 22 da Lei n" 5.975, de 01 de outubro de 2.010, que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 22- Contarão, para cft:ito de evoluçilo na carreira por titulação, os cursos devidamente concluídos, 
regulamentados por órgão oficial e/ou competente, na área de atuação ou correlata ao cargo 
efetivo do servidor, aprovados e homologados pela Comissão de Desenvolvimento Funcional 
(CDF)." 0-JR) 

Acrescenta o § 1 º ao Art. 22 da Lei nº 5. 975, de O 1 de outubro de 2.01 O. que passa a ter a seguinte redação: 

''Art. 22 (. .. ) 

§ 1º A área de atuação corresponde às áreas discrirninadas no Anexo IX desta Lei." (NR) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei nº 6.423/13 

Art. 15 

Art. 16 

Art ! 7-

Art. 18 

Art. 19 

Art. 20 

Art. 21 

Acrescenta o§ 2° ao Art. 22 da Lei nº 5.975, de OI de outubro de 2.010, que passa a ter a seguinte redaçl'io: 

"Art. 22 

§ 2º 

( ... ) 

A área correlata corresponde aos cursos que atendam cumulativamente aos requisitos abaixo: 

! - As especificidades das atividades executadas pelo servidor no per(odo da realizaçl'io 
do curso c; 

li - A aplicabilidade ou adequação do que atesta o título ao local de trabalho e ao 
exercicio do cargo efetivo." (NR) 

Acrescenta o § 3° ao Art. 22 da Lei n" 5.975, de 01 de outubro de 2.010, que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 22 ( ... ) 

§ 3º No "'° do "";doe oom thoJ,ção "' "'" cocccl,to ' prnmoção "'' doddo o ,,,i;c d' 
solicitação e após a vigência desta lei." (NR) 

Altera o parágrafo único do Art 30 da Lei nº 5.975, de O! de outubro de 2.010, que passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 30- ( ... ) 

Parágrafo único - Revogado." (NR) 

Acresl-'enta o § 1 ºao Art 30 da Lei nº 5. 975, de O 1 de outubro de 2.01 O, com a seguinte redação: 

"Art. 30 

§ 1º 

( ... ) 

Mediante autorização formulada pelo titular da pasta, havendo conveni~ncia para a 
administração, o servidor admitido para o cumprimento de jornada de trabalho de 8 (oito) 
horas diárias ou 40 (quarenta) horas semanais, poderá, cumprir jornada de 6 (seis) horas 
diárias ou 30 (trinta) horas semanais, pi.:rcebendo nessas circunstâncias remuneração 
proporcional à redução da jornada." (NR) 

Acrescenta o§ 2° ao Art. 30 da Lei nº 5.975, de OI de outubro de 2.010, com a seguinte redação: 

"Art. 30 ( . .) 

§ 2° Os Especialistas em Saúde - Médicos do Trabalho - lotados na Seção de Segurança e 
Medicina do Trabalho, da Secretaria Municipal da Administração, poderão optar por reduzir 
sua jornada semanal de trabalho em até 10 (dez horas), percebendo nessas circunstâncias 
remuneração proporcional à redução da jornada.'· (NR) 

Altera o§ 2° do Art. 36 da Lei nº 5.975, de 01 de outubro de 2.010, que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 36 

§ 2º 

( ... ) 

Após 12 (doze) meses da implantação deste PCCS, o servidor com mais de 05 (cinco) anos de 
efetivo exercício na carreira, poderá, mediante apresentação de certificado de conclusão de 
cursos na área de atuação, ou correlata, conforme disposto nos artigos 20, 21 e 22, que não 
tenham sido utilizados como requisitos para o devido ingresso no cargo efetivo, concorrer à 
promoção para a classe imediatamente superior." (NR) 

Altera o Art. 54 da Lei nº 5.975, de 01 de outubro de 2.010, alterando o inciso J e acrescenta o§ 3° ao art. 32 
da Lei nº 3.3 73, de 29 de julho de 1.991, com as seguintes redações: 

"Art. 54 (. .. ) 

1 - de insalubridade, de 1 Oo/o (dez por cento), 20o/n (vinte por cento) e 40% (quarenta por 
cento), do valor fixo de R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais). 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei nn 6.423/13 

/\rt. 22 

Art. 23 

Art. 24 

Art. 25 

Art. 26-

Art. 27 

( .. .) 

§ 3º A partir da presente lei, o valor fixo mencionado no inciso 1 deste artigo poderá ser alterado 
todo o mês de janeiro mediante legislação especifica." (NR) 

Altera o caput do Art. 58 da J,ei nº 5.975, de OI de outubro de 2.010, que deu nova redação ao art 51 da Lei 
nº 3.373. de 29 de julho de 1.991, com a seguinte redação: 

"Art. 58 ( ... ) 

Art. 51 Os servidores efetivos qlle estejam estudando terão direito a uma ajuda de 
custo, por semestre, ainda que estejam frequentando mais de um curso, nos 
seguintes casos." (NR) 

Altera os incisos 1 e II do§ zn do Art. 58 da Lei nº 5.975, de Ol de outubro de 2.010. com as seguintes 
redações: 

"Art. 58 ( ... ) 
( ... ) 

§ 2º ( ... ) 

1 • Revogado; 

II . Revogado." (NR) 

Acrescenta o§ 3° ao Art. 58 da Lei nº 5.975, de OI de outubro de 2.010, com a seguinte redação: 

"Art. 58 .. ) 

( .. ) 

§ 3° Em se tratando de curso gratuito ou de concessão de bolsa de 100%, a ajuda de custo 
mencionada nos parágrafos anteriores será reduzida cm 50% (cinquenta por cento)." (NR) 

Acrescenta o§ 4º ao Ar!. 58 da Lei nº 5.975, de 01 de outubro de 2.010, com a seguinte redação: 

''Art. 58 ( .. 

. .) 

§ 4° Só terão direito ao recebimento da ajuda de custo mencionada nos parágrafos anteriores, os 
servidores que apresentarem juntamente com o requerimento devidamente protocolado, a 
seguinte documentação: declaração de matricula (original e atual) do órgão, declaração 
contendo os termos, os módulos ou as disciplinas cursada~ no presente semestre, declaração 
de que foi aprovado em todos os termos, módulos ou disciplinas cursados no semestre 
anterior e cópia do co1nprovantc de pagamento, todos referente ao inês cm que !Oi 
protocolado." (NR) 

Acrescenta o§ 5° ao Art. 58 da Lei nº 5.975, de 01 de outubro de 2.010, com a seguinte redação: 

"Art. 58 .. ) 

( ... ) 

§ 5º Caso os cursos mencionados nos parágrafos anteriores sejam totalmente pagos pelo 
município, o servidor não fará jus ao recebimento da ajuda de custo." (NR) 

Altera o Art. 9° da Lei nº 6.145, de 07 de novembro de 2.011, que acrescentou o artigo 62-A na Lei nº 5.975, 
de O 1 de outubro de 2.01 O, que passa a ter a seguinte redação: 

''Arl. 9" ( ... ) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI Nº 5323, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2005 
Disciplina a concessão de 
servidores municipais 
providências. 

vale compra aos 
e dá outras 

O PREFEJTO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da lei orgânica do Município de 
Bauru, faz saber que Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1° - O vale compra será devido a todos os servidores públicos da Prefeitura Municipal de Bauru, 
aos inativos, pensionistas, estagiários, legionários e comissionados, excetuando os agentes 
políticos definidos no artigo 39, § 4° da Constituição Federal. 

Parágrafo Único - O direito ao vale compra ocorrerá no mês imediatamente subseqüente à admissão 

Art. 2° -

Art. 3º -

§ 1" 

§ 2º 

§ 3" 

Art 4° -

Os servidores que prestam serviços ao município através de convênios ou como 
municipalizados, farão jus aos benefícios desta lei se, por opção, renunciarem ao beneficio da 
mesma natureza de seu órgão de origem. 

Os servidores, ativos e inativos, pensionistas, estagiários e legionários da Empresa Municipal 
de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru (EMDURB), Departamento de Água e Esgoto 
(DAE}, Fundação de Previdência dos Municipiários de Bauru (FUNPREV) e ativos e inativos, 
pensionistas, estagiários e legionários da Câmara Municipal, terão direito aos beneficios, nos 
termos desta lei. (A expressão "inativos, pensi"ni.çfa.ç" teve .çua eficácia suspensa através da 
ADIN nº 2010315-34.2015.8.26.0000- Pr. Adm n~ 51.546113) 

Ficam as entidades acima elencadas, responsáveis pela aplicação do beneficio no que se refere 
à elaboração, distribuição, controle e o custeio. 

Ficam garantidos os beneficios previstos no art. l º desta Lei, aos empregados da Empresa 
Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru (EMDURB), que venham a 
aposentar-se pela legislação previdenciária vigente, observados os seguintes requisitos: 

a) tenham mais de 15 (quinze) anos de serviços prestados à administração indireta; 
b) estejam com mais de 60 (sessenta) anos de idade por ocasião da aposentadoria. 
(Este paragráfo teve sua eficácia .çuspensa atravél' da ADIN nº 2010315-34.2015.8.26.0000-
Pr. Adm nº 51,546113) 

Os mesmos benefícios são estendidos às pensionistas dos aposentados referidos no parágrafo 
anterior, bem como aos aposentados e pensionistas que, mesmo não se enquadrando na 
exigência acima, vinham recebendo o vale compra até janeiro de 1997. (El·te parágrafo teve 
.fua eficácia su.~pensa através da ADIN n" 2010315-34,2015.8.26.0000 - Pr. Adm nº 
51.546113) 

O vale compra terá seu valor definido anualmente e apurado pelo preço médio dos produtos 
que compõe a cesta básica, quais sejam: 
a) 15 (quinze) quilos de arroz tipo 1 de primeira qualidade; 
b) 04 (quatro) quilos de feijão carioquinha de primeira qualidade; 
e) 04 (quatro) latas de 900 mi de óleo de soja; 
d) 01 (um) quilo de sal refinado; 
e) 1 O (dez) quilos de açúcar refinado; 
f) 03 (três) quilos de macarrão de sêmola; 
g) 01 (um) quilo de fubá de primeira qualidade; 
h) 01 (um) quilo de farinha de mandioca; 
i) 03 (três) latas de extrato de tomate de 370 gramas de primeira qualidade. 



PROC. N• ~'rl\7 ' .. 

FOLHAS }Q, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU V 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei nº 5323/05 

§ !º 

§ 2º 

A apuração do preço médio, referido neste artigo será feita pela Comissão de Fiscalização da 
Cesta Básica, mediante coleta de preços junto aos estabelecimentos comerciais. 

O vale compra ou tíquete alimentação de que trata o "caput" do artigo será concedido 
mensalmente e terá o valor de R$ 132,00 (cento e trinta e dois reais). 

Art. 5º - O vale compra será distribuído em cartelas de igual valor, totalizando o valor descrito no § 2° 
do artigo anterior e será expedido com cautelas adequadas para garantir sua autenticidade. 

Parágratb Único - Fica proibida a concessão a qualquer servidor, e a qualquer titulo, de mais de um vale compra 
mensal. 

Art. 6º - O valor do vale compra de que trata esta lei, será de 2/3 (dois terços) do valor apurado aos 
demais, quando concedido a estagiários, legionários mirins e conveniados do Consórcio 
Intermunicipal da Promoção Social - CIPS - que prestam serviços à Prefeitura Municipal e 
demais órgãos estabelecidos nesta lei. 

Art. 7º -

Art. 8° -

Art. 9º -

A Comissão de Fiscalização da Cesta Básica, presidida pelo Secretário Municipal da 
Administração ou por servidor por ele designado, será composta: 

l - por um representante da Prefeitura Municipal, designado pelo Prefeito; 
II - por um representante da Câmara Municipal, designado por sua Mesa; 
III - por um representante do Departamento de Água e Esgoto (DAE), designado pelo seu 

Presidente; 
IV - por um representante da Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de 

Bauru (EMDURB), designado pelo seu Presidente; 
V - por um representante da Fundação de Previdência dos Municipiários de Bauru 

(FUNPREV), designado pelo seu Presidente; 

Os convênios vinculados ao vale compra, abertos aos estabelecimentos situados no município e 
que tenham, dentre outras, a finalidade de comércio de gêneros de primeira necessidade, com 
área mínima de venda de 300 (trezentos) metros quadrados e, pelo menos 02 (duas) caixas 
registradoras, imporão as seguintes obrigações aos estabelecimentos conveniados: 

l - afixação, em local visível da fachada, de sinal ou sfmbolo indicativo do convênio; 
II - manutenção do inteiro teor do convênio em local acessível e de fácil consulta; 
III - declaração de garantia que os portadores do vale compra mensal, sem qualquer 

discriminação, terão os mesmos direitos e vantagens conferidos aos demais clientes, 
inclusive quanto às promoções e descontos promocionais; 

IV - vedação de sobre preço ou qualquer outro encargo sobre os preços nonnalmente 
praticados; 

V - garantia aos beneficiários que pretendam a aquisição da totalidade dos itens que 
compõem a cesta básica, como discriminados no artigo 4° desta lei, pelo valor integral 
do vale compra fixado para o mês incidente; 

VI - preservação da intenção originária da cesta básica, velando para que se assegure a 
aquisição de gêneros alimentícios essenciais. 

Os convênios terão prazo de OI (um) ano, prorrogáveis até 05(cinco) anos, nos termos do artigo 
116 da Lei Federal nº 8666/93 e suas posteriores modificações, sendo lícito às partes 
conveniadas denunciá-los, desde que o façam por escrito e com antecedência mínima de 40 
(quarenta) dias. 

Parágrafo Único - A denúncia ao convênio não gerará qualquer encargo ou obrigação para as partes conveniadas. 

2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei nº 5323/05 

Art. 10 - Se, a qualquer tempo, restar inviabilizado o vale compra mensal estabelecido por esta lei, a 
Comissão de Fiscalização da Cesta Básica poderá propor ao Prefeito Municipal a adoção das 
providências necessárias para, em pecúnia, garantir aos servidores os benefícios nela 
assegurados. 

Parágrafo Único - A Prefeitura Municipal, observados os preceitos desta lei, por opção, poderá fornecer aos 
beneficiários o tíquete ou cartão alimentação com as mesmas características instituídas ao vale 
compra,podendo, a seu critério, ser fornecido através de convênios com administradoras desse 
beneficio. 

Art. 11 - As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas com dotações orçamentárias próprias das 
entidades envolvidas com a concessão dos beneflcios. 

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as Leis Municipais nº 3563, de 
13 de maio de 1993; 4225, de 18 de junho de 1997, 4242, de 26 de setembro de 1997, 4952, de 
02 de janeiro de 2003, retroagindo seus efeitos à 1 ° de janeiro de 2005. 

Bauru, 26 de dezembro de 2005 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

PROF. JOSÉ GUALBERTO TUGA MARTINS ANGERAMI 
PREFEITO MUNICIPAL 

CÉLIO PARIS! 
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

FERNANDO FERREIRA JORGE 
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data. 

ROBENILSON DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO 

DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE BAURU 

Oí. N.º--·-·-··--···-······-.. LEI N~ 2662, DE 14 DE Sf.TZlt.ílílC ;:r 1986 
.... Oi~pÔc sobre a criaçao do ?rcgrwna Cc 

Alimentação dos Serv~dorcs-PAS, e cá 
outr~a providê~c~as. 

P,Gi?84/88 

Prof03sor J:JSf.. GUALEIER:TO MA:t:r;xs ANC:t:RAM:'.. Prefeito 
Munic.'..pal do Ba"r·J., Estado ;!e siio Pc.ulo, faz sabe!" que a Câ.T.nra Mu 
nicipal aprovou e ele a<>.ncicnn e ;:rc::-.ul;,v~ a segu:..n-::e lei: 

Artlgc ::_g É :::riatio :-.~ Secrc\.aria da. AC.mir.istraçã.o o ?regrama 
de Ali~c~t~ção éos Servi~orcs - PAS, cco~inado o 
~orncccr rcfof;Ões quon~or. aos scrv~àore5 ~un1Ci 
pni~ o~ t~~xa r~~da. 

Parãgrs.!'o único - t::"lquanto nac !o~ es'::r-ut'..lra:::o ;:ior regi..:.lamen::o, o Pr.2_ 
grama d<:! Alimentaçio dos Serv~Co1·<'!s - PAS funcion_! 
!'â f::!1 :::o:.~unto cc.rn o Ser-viço de >lt::r~r.da E1:1colc11• da 
~ecr.i ·.r.:-ia Uo. Ed.:.cação. 

Artigo 2~ Fi.::a e ~x~cutivo au-.:crizado a aor:.r c!"écti to espe 
cial até o liir.1 ~e de C~$ 5 .coo.cco,oo (c.l.nco rr.llhÕeê 
te Cl"u,odo~) püra ocorre~ às despesas decorrentes -
d<.:-5~&. lei no exercic10 de l~B8. 

Parágrafo &.::..::o O crét.i ::e especia~ de q.:.e trata o ar-tigo será cober 
to co:r. parte do !Zu;;ieri.v1t financeiro r-egistrado no 
Ea:o:-.;o do excrc!cio de 1987. 

A:-t1.go 3~ A par::.r de Crçame~:o :of'.lr.i::ipal para o exerclcio de 
1939, serão consignadas dotações próprias para o 
i' :-ogr<'.">!'.'.a de A l:!.ir.~:i taç-ão cios Se rv1do.res - ?AS. 

o r<?gulamcn:::: cotabc:ccc!"'â ccntribui;ã::: módica a 
ser cobr::..da ':!os benertciárj_os do PAS e que não pode 
rii exc~àer o custo, sendo flxaaa at;ravês de DccretÕ. 

/1.,; 
I r·:.' 
/,' ' _. 

.~ ,· .• '~~ 
"··-../ .,/ ' . 
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Arl.:1go 5~ Esta :;.ci C!"ltrará e;., vigor na clata de S".la publica-
co.o, revogadun a::i <l!.sposiçÕcs crr. contrário, 

l:lau::-·..:, 14 de setembro de 1988 

PE'.OF~~~INS 
P!t~.FEITO M~XICIPAL 

CASTÃO 

A'.llVERAMI 

S!':CRt:.'" cs ~EGécros :uRÍDICOS 

Registrada ~a Divisão do Expediente da ?refcitura, ~ mesma data. 



SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE BAURU E REGIÃO-SINSERM 

OF. 029/lSSIN. 
Cârnara Muriicipal de Bauru 

f)iretori;i rlp '.\nfljl"' t,eaisla!ivo 

J O MAR. 1015 

Bauru, 30 de março de 2015. 

/d Je 
Exmo. Sr. Antônio Faria Neto ( i)JJ!if'c1:"::, \ ~ 
Presidente da Câmara Municipal de Bauru lJI 

~~~CV- ' / 
O Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Bauru 

e Região - SINSERM vem, através deste, por sua Diretoria Executiva Colegiada, 
tendo como base a deliberação da Assembleia de Greve, ocorrida na manhã de 
hoje, 30 de março, em sua sede, comunicar a suspensão da greve a oartir de 
31 de março, que ficará condicionada ao resultado das negociações que 
ocorrerão entre este sindicato e a Prefeitura, em 08 de maio próximo. 

Solicitamos ainda, em face do Projeto de Lei n° 30/15, as 
seguintes medidas desta casa: 

• Sobrestamento da votação e convocação de Audiência Pública 
para discussão do projeto; 

• Emenda ao art. 10° do projeto de lei solicitando a adequação da 
Lei Municipal nº 2862/BB, garantindo a extensão do benefício 
aos aposentados também em sua redação; 

• Emenda supressiva dos §1º e 2° do art. 10 do projeto de lei, 
garantindo a concessão do abono salarial de R$300,00 aos 
ativos e inativos desde já, independentemente da rescisão 
contratual com a empresa fornecedora do atual tíquete-refeição; 

• Previsão de pagamento do abono salarial de R$300,00 
retroativo à fevereiro de 2015, data do corte do vale-compra dos 
servidores municipais inativos; 



• 
SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE BAURU E REGIÃO-SINSERM 

• Emenda aditiva garantindo nova rodki:irliiniiijjül~Çiõ=entre­
Governo Municipal e SINSERM após o fechamento do primeiro 
quadrimestre de 2015, conforme compromisso do Prefeito; 

• Supressão do art. 1º do projeto de lei, que prevê o índice de 
0,01°/o a título de reajuste salarial, transferindo-se tal 
negociação para após o fechamento do primeiro quadrimestre 
de 2015; 

• Supressão do teto salarial de R$2300,00 previsto no art. Art. 9º 
do projeto de lei, garantindo a concessão do abono salarial a 
todos os servidores inativos; 

• Caso não seja possível a supressão do teto previsto no art. 9º, 
que ao menos este seja elevado para um mínimo de R$3200,00; 

• Que a Câmara Municipal cobre um posicionamento por escrito do 
prefeito Rodrigo Agostinho garantindo que nenhum servidor 
seja punido pelo legítimo exercício do direito de greve, seja com 
avaliações negativas, faltas injustificadas, reposição dos dias ou 
qualquer outra forma que importe prejuízo aos trabalhadores, 
bem como, o não ingresso ou continuidade de ação judicial 
contra o SINSERM ou o movimento grevista. 

Sem mais para o momento, despedimo-nos contando com o 
apoio total e irrestrito desta Casa na defesa dos interesses dos servidores 

municipais de Bauru. 

Atenciosamente, 

-it~v tL~°'-' 0~ 
~1 

Diretoria do SINSERM Diretoria do SINSERM 

Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Bauru e Região -
SINSERM 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

Nomeio Relator do preserte processo o Vereador: 

\
\ , I , L__ 1/ , 

:, 1\1':&-f\>,_; ) '--,/D ri'"· ,O 1 

" 1 ;1 
, , , 

J ,\ '1 
Em_.'_. de 'VI(\,(, de 2015. 

/ ··~l 11 V)/í/ <( 'IL ,L-
FERNANDO FRANc LOSI MANTOVANI 

Presidente 
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OF. EXE Nº 74/15 
P. 19.695/15 

FOLHAS 
PREFEITURA MU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Bauru,02deabrilde2.015. __ _ 

Senhor Presidente, 
Nobres Vereadores, 

MENSAGEM MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 30/15 

Câmara Mu 11c1n::il de Bauru 
Dire\or;a dE ~é'0IO Ley1sl<'ltivo 

O 6 ABR. '015 

Hor 

Vimos através do presente encaminhar a Vossa Excelência, de acordo com o§ 3º do artigo 152 -.\ 
Regimento Interno dessa Câmara Municipal, mensagem modijicativa ao Projeto de lei nª 30115, que reajusta os 
vcnciinentos, salários, proventos e pensões dos servidores públicos municipais e dá outras providências. 

Esta mensage1n destina-se a modificar os artigos 1 O e l l, que passam a ter as seguintes redações: 

"Ar/. 10 O vale-rej'éição de que trata a Lei Municipal nº 2.862, de 14 de setembro de 1.988, e suas 
alterar,:ões posteriores, fica transformado em abono salarial a ser pago eni pecúnia no 
valor de R$ 300,00 (trezentos reais), aos servidores com re1nuneração até R$ 2.300,00 
(dois mil e trezentos reais)." (NR) 

"Art. 11 Os abonos previstos nos arts. 8º, 9º e 10 fica1n estendidos aos inativos e pensionistas, 
com exceção dos da Câmara Municipal, e será suportado financeiramente pelos 
respectivos empregadores na forma prevista no art, 3º desta Lei. "(NR) 

Os demais dispositivos permanecerão com a redação apresentada no projeto. 

Atenciosas saudações, 

llO~~STlNIIO MEND0!\1ÇA 
PREFEITO MUNICIPAL 

Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO FARIA NETO 
D.D. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU 
NESTA t) 

-~~::~\~·1 
f·!~l:.S.l' ',·.', '·' 

À 
D.A.L. 

PI leitura no Expediente 
da Sessão Ordinária iJo 
dia OL( .!:::. . . 
em, " ~-· 

1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

OF. EXE Nº 75/15 
P. 19.695/15 

Senhor Presidente, 
Nobres Vereadores, 

ESTADO DE SÃO PAULO 

MENSAGEM ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº 30/15 O 6 A8R. 

HorEl 

Vimos através do presente encaminhar a Vossa Excelência, de acordo com o§ 3° do artigo 152 do 
Regimento Interno dessa Câmara Municipal, mensagem aditiva ao Projeto de Lei nº 30115, que reajusta os 
vencimentos, salários, proventos e pensões dos servidores públicos municipais e dá outras providências. 

Esta mensagem destina-se acrescentar ao art. 10 o§ 3º, com a seguinte redação: 

"Art. 10 ( . .) 

(.) 

§3º O abono de que trata este artigo será pago defor1na variável de R$ 299,99 (duzentos e 
noventa e nove reais e noventa e nove centavos) a R$ 0,01 (um centavo) aos servidores 
com remuneraçdo, respectivamente, de R$ 2.300,0J{dois mil e trezentos reais e um 
centavo) a R$ 2.599,99 (dois mil, quinhentos e noventa e nove reais e noventa e nove 
centavos). (NR) 

§4º Não farão jus ao abono de que trata o caput deste artigo os servidores que re(,·ebam o 
beneficio in natura, nos termos do art. }ºda Lei Municipal nº 2.862, de 14 de setembro 
de 1.988, com redação dada pelo art. /ºda Lei Municipal nº 5.365, de 16 de maio de 
2.006. ·· (NR) 

Os demais dispositivos permanecerão com a redação apresentada no projeto. 

Atenciosas saudações, 

Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO FARIA NETO 

R~~~°ÃGOST!NIIO MENDONÇA !~~~!~~ MUNJC!PAL 

D.D. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU 
NESTA 

À 
D.A.L. 
PI leitura no Expediente 
da Sessão Ordlmlria dp 

~~ ~J2= 



r 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER DO RELATOR 

A presente matéria é legal e constitucional, nada obstando a 

normal tramitação do Projeto, da Mensagem Modificativa de fl. 39 e da Mensagem 

Aditiva de fl.40, por esta Casa de Leis. 

Quanto ao mérito e oportunidade desta proposição, caberá ao 

Egrégio Plenário a sempre sábia e soberana decisão final. 

É o parecer. 

Sala das Reuniões, em 

07 de abril de 2015. 

~-
Relator 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER FINAL 

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, hoje reunida, acata o 

parecer exarado pelo nobre relator da matéria, tendo em vista a legalidade e 

constltucionalidade do Projeto, da Mensagem Modificativa de fl. 39 e da Mensagem 

Aditiva de fl. 40. 

Opinando pela normal tramitação da mesma por esta Casa, 

deixamos ao escrutínio do Egrégio Plenário a soberana decisão final. 

É o nosso parecer. 

Sala de Reuniões, em 

07 de abril de 2015. 

/( ·--~~ -~ 
~FRANCELOSI MANTOVANI 

Presidente 

Membro 

. . ·1 . 
~/ ~11/f/í ' 

TEL~ R~/)b,~CUNHA GOBBI 
Membro :.; 
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COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Nomeio Relator do presente processo o Vereador: 

1-J~Y0Jpvll).;eo ?-vLf--tV (4 
' 

6 ,'/ 
Em_de __ ~-·~-·/(;{~' _._de 2015. 

,---

.. /~Á 
e ROBE VAL SAKAr 

Presidente 

o 
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COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER DO RELATOR 

Na qualidade de relator do presente projeto, entendemos não haver 

nenhuma restrição a ser feita quanto ao seu aspecto econômico, nada impedindo, 

portanto, a normal tramitação do Projeto, da Mensagem Modificativa de fl. 39 e da 

Mensagem Aditiva de fl. 40. 

lnobstante, deixamos ao escrutrnio do Plenário a sábia decisão final 

quanto a sua oportunidade. 

Sala das Reuniões, em 
08 de abril de 2015. 

ALEXSS ROBUSSOLA 
ator 
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COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER FINAL 

A Comissão de Economia, Finanças e Orçamento, hoje reunida, 

acata o parecer exarado pelo nobre relator da matéria, tendo em vista a inexistência 

de qualquer restrição quanto à normal tramitação do Projeto, da Mensagem 

Modificativa de fl. 39 e da Mensagem Aditiva de fl. 40 .. 

Assim, caberá ao Plenário da Edilidade a soberana decisão final. 

É o nosso parecer. 

Sala de Reuniões, em 
08 de abril de 2015. 

Presidente 

ALEXSSANDR BUSSOLA 
Relator 

FÁBIO SARTORI MANFRINATO 
Membro 

MARCOSANT 
Membro 
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A 
Diretoria de Apoio Legislativo: 

A Mensagem Modificativa de tis. 39, a Mensagem 
Aditiva de tis. 40 e o presente projeto foram 
aprovados em sessões ordinária e extraordinária 
realizadas em 13 de abril de 2015. Assim, 
providenciar o encaminhamento do Autógrafo ao 
Senhor Chefe do Executivo. Após a publicação da 
lei, arquive-se. 
Bauru, 14 de abril de 2015. 

F~~TO 
Presidente 

Atendido o despacho, segue Autógrafo e ofício, 
aguardando-se a publicação da Lei para posterior 
arquivo. 
Bauru, 14 de abril de 2015. 

BAORU 

• SAO PAULO 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI 

Reajusta os vencimentos, salários, proventos e pensões 

dos servidores públicos municipais e dá outras 

providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, usando de 
suas atribuições legais, DECRETA: 

Art. 1° -

Art. 2° -

Art. 3° -

Art. 4° -

Art. 5° -

Art. 6° -

Art. 7° -

Os vencimentos dos servidores Públicos Municipais da Prefeitura Municipal de 
Bauru, do Departamento de Agua e Esgoto - DAE e da Fundaçêo de Previdência 
dos Servidores Públicos Municipais - FUNPREV ficam reajustados em 0,01°/o (um 
centésimo por cento), a partir de 1° de março de 2.015, referente à reposiçao do 
perlodo de março de 2.014 a fevereiro de 2.015. 

Excetuando aos abrangidos pelos Planos de Cargos, Carreiras e Salários de seus 
respectivos órgãos, fica prorrogado até março de 2.016, aos inativos da Prefeitura 
Municipal de Bauru, Departamento de Agua e Esgoto - DAE e Fundação de 
Previdência dos Servidores Públicos Municipais - FUNPREV, o pagamento do 
abono não incorporável, instituído pelos artigos 3° e 4° da Lei Municipal nº 5.737, 
de 06 de maio de 2.009. 

Os recursos referentes ao abono concedido aos inativos serão suportados 
financeiramente pelos órgãos empregadores, ficando desde já autorizada a 
Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais - FUNPREV - a 
efetuar os respectivos pagamentos, sendo que até março de 2.016 os órgãos 
empregadores repassarão a essa Fundação, integralmente, o valor 
correspondente, com correção monetária, nos termos desta lei. 

O valor da hora trabalhada dos Estagiários da Prefeitura Municipal de Bauru, 
Departamento de Agua e Esgoto - DAE e da Fundação de Previdência dos 
Servidores Públicos Municipais - FUNPREV fica reajustado em 0,01 o/o (um 
centésimo por cento), a partir de 1º de março de 2.015, referente à reposição do 
período de março de 2.014 a fevereiro de 2.015. 

Altera o "caputn do art. 9° da Lei Municipal nº 5.783, de 06 de outubro de 2.009, 
alterada pela Lei Municipal nº 6.394, de 25 de julho de 2.013, com a seguinte 
redação: 
"Art. 9° - O valor da remuneração dos bailarinos bolsistas será de R$ 4,89 

(quatro reais e oitenta e nove centavos) por hora." (NR) 

Altera o art. 54 da Lei Municipal nº 5.975, de 01 de outubro de 2.010, alterado pelo 
art. 21 da Lei Municipal nº 6.423, de 17 de outubro de 2.013, com a seguinte 
redação: 
"Art. 54 - ( ... ) 

1 - de insalubridade, de 10% (dez por cento), 20% (vinte por 
cento) e 40% (quarenta por cento), do valor fixo de R$ 
788,00 (setecentos e oitenta e oito reais)." (NR) 

O vale-compra de que trata a Lei Municipal nº 5.323, de 26 de dezembro de 2.005, 
passa a ter o valor de R$ 310,00 (trezentos e dez reais) a partir de 1º de março de 
2.015. 
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Art 8° -

Art. 9° -

Art. 10° -

§ 1º -

§ 3º -

§ 4º -

Art. 11 -

Art.12-

Art.13-

Fica concedido aos servidores públicos municipais um abono salarial nao 
incorporável a partir de março de 2.015, no valor de R$ 55,00 (cinquenta e cinco 
reais). 

Fica concedido aos servidores públicos municipais um abono salarial não 
incorporável no valor de R$ 30,00 (trinta reais) àqueles com remuneração até R$ 
2.300,00 (dois mil e trezentos reais) a partir de 1° de abril de 2.015. 

O vale-refeição de que trata a Lei Municipal nº 2.862, de 14 de setembro de 1.988, 
e suas alterações posteriores, fica transformado em abono salarial a ser pago em 
pecúnia no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), aos servidores com remuneração 
até R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais). 

O disposto neste artigo fica condicionado à rescisão do contrato com a atual 
operadora do cartao vale-refeição. 

Não ocorrendo a rescisão prevista no parágrafo anterior, o abono de que trata 
este artigo passará a ser concedido a partir de 30 de junho de 2.015. 

O abono de que trata este artigo será pago de forma variável de R$ 299,99 
(duzentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos) a R$ 0,01 (um 
centavo) aos servidores com remuneração, respectivamente, de R$ 2.300,01 
(dois mil e trezentos reais e um centavo) a R$ 2.599,99 (dois mil, quinhentos e 
noventa e nove reais e noventa e nove centavos). 

Não farão jus ao abono de que trata o ucaput" deste artigo os servidores que 
recebam o benefício ilin natura", nos termos do art. 1º da Lei Municipal nº 2.862, 
de 14 de setembro de 1.988, com redação dada pelo art. 1º da Lei Municipal nº 
5.365, de 16 de maio de 2.006. 

Os abonos previstos nos arts. 8°, 9º e 1 O ficam estendidos aos inativos e 
pensionistas, com exceção dos da Cêmara Municipal, e será suportado 
financeiramente pelos respectivos empregadores na forma prevista no art. 3° 
desta Lei. 

As despesas decorrentes desta lei serão suportadas pelas verbas próprias no 
orçamento vigente. 

ºº'º,o FA IANô ANDRÉ 

! 
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AUTÓGRAFO Nº 677~~· 4; /IS' t 
De 14 de abril de 2015 &..;..;============:.1-

Reajusta os vencimentos, salários, proventos e pensões dos 

servidores públicos municipais e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, usando de suas 
atribuições legais, DECRETA: 

Art. 1°-

Art. 2° -

Art. 3º -

Art 4° -

Art. 5° -

Art. 6° -

Art. 7° -

Art. 8° -

Os vencimentos dos servidores Públicos Municipais da Prefeitura Municipal de Bauru, 
do Departamento de Agua e Esgoto - DAE e da Fundaçao de Previdência dos 
Servidores Públicos Municipais - FUNPREV ficam reajustados em 0,01º/o (um 
centésimo por cento), a partir de 1° de março de 2.015, referente à reposição do 
período de março de 2.014 a fevereiro de 2.015. 

Excetuando aos abrangidos pelos Planos de Cargos, Carreiras e Salários de seus 
respectivos órgãos, fica prorrogado até março de 2.016, aos inativos da Prefeitura 
Municipal de Bauru, Departamento de Agua e Esgoto - DAE e Fundação de 
Previdência dos Servidores Públicos Municipais - FUNPREV, o pagamento do abono 
nao incorporável, instituído pelos artigos 3° e 4° da Lei Municipal nº 5.737, de 06 de 
maio de 2.009. 

Os recursos referentes ao abono concedido aos inativos serão suportados 
financeiramente pelos órgãos empregadores, ficando desde já autorizada a 
Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais - FUNPREV - a 
efetuar os respectivos pagamentos, sendo que até março de 2.016 os órgãos 
empregadores repassarão a essa Fundação, integralmente, o valor correspondente, 
com correção monetária, nos termos desta lei. 

O valor da hora trabalhada dos Estagiários da Prefeitura Municipal de Bauru, 
Departamento de Agua e Esgoto - DAE e da Fundação de Previdência dos 
Servidores Públicos Municipais - FUNPREV fica reajustado em 0,01 % (um centésimo 
por cento), a partir de 1º de março de 2.015, referente à reposição do perlodo de 
março de 2.014 a fevereiro de 2.015. 

Altera o «caput" do art. 9° da Lei Municipal nº 5.783, de 06 de outubro de 2.009, 
alterada pela Lei Municipal nº 6.394, de 25 de julho de 2.013, com a seguinte 
redação: 
"Art. 9° - O valor da remuneração dos bailarinos bolsistas será de R$ 4,89 

(quatro reais e oitenta e nove centavos) por hora." (NR) 

Altera o art. 54 da Lei Municipal nº 5.975, de 01 de outubro de 2.010, alterado pelo 
art. 21 da Lei Municipal nº 6.423, de 17 de outubro de 2.013, com a seguinte redação: 
"Art. 54 - ( ... ) 

1- de insalubridade, de 10°/o (dez por cento), 20o/o (vinte por cento) 
e 40% {quarenta por cento), do valor fixo de R$ 788,00 
(setecentos e oitenta e oito reais)." (NR) 

O vale-compra de que trata a Lei Municipal nº 5.323, de 26 de dezembro de 2.005, 
passa a ter o valor de R$ 310,00 (trezentos e dez reais) a partir de 1º de março de 
2.015. 

Fica concedido aos servidores públicos municipais um abono salarial não 
incorporável a partir de março de 2.015, no valor de R$ 55,00 (cinquenta e cinco 
reais). 
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Art. 9° - Fica concedido aos servidores públicos municipais um abono salarial não 
incorporável no valor de R$ 30,00 (trinta reais) àqueles com remuneração até R$ 
2.300,00 {dois mil e trezentos reais) a partir de 1° de abril de 2.015. 

Art. 10° - O vale-refeição de que trata a Lei Municipal nº 2.862, de 14 de setembro de 1.988, e 
suas alterações posteriores, fica transformado em abono salarial a ser pago em 
pecúnia no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), aos servidores com remuneração 
até R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais). 

§ 1º -

§ 2º -

§ 3º -

§ 4º -

Art. 11 -

Art. 12 -

Art.13-

O disposto neste artigo fica condicionado à rescisão do contrato com a atual 
operadora do cartao vale-refeição. 

Não ocorrendo a rescisão prevista no parágrafo anterior, o abono de que trata este 
artigo passará a ser concedido a partir de 30 de junho de 2.015. 

O abono de que trata este artigo será pago de forma variável de R$ 299,99 (duzentos 
e noventa e nove reais e noventa e nove centavos) a R$ 0,01 (um centavo) aos 
servidores com remuneração, respectivamente, de R$ 2.300,01 (dois mil e trezentos 
reais e um centavo) a R$ 2.599,99 (dois mil, quinhentos e noventa e nove reais e 
noventa e nove centavos). 

Não farão jus ao abono de que trata o «caputn deste artigo os servidores que recebam 
o benefício "in natura", nos termos do art. 1º da Lei Municipal nº 2.862, de 14 de 
setembro de 1.988, com redação dada pelo art. 1° da Lei Municipal nº 5.365, de 16 
de maio de 2.006. 

Os abonos previstos nos arts. 8°, 9° e 10 ficam estendidos aos inativos e 
pensionistas, com exceção dos da Cêmara Municipal, e será suportado 
financeiramente pelos respectivos empregadores na forma prevista no art. 3º desta 
Lei. 

As despesas decorrentes desta lei serão suportadas pelas verbas próprias no 
orçamento vigente. 

Esta lei entra em vigor na data sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1° de 
março de 2.015. 

1 º Secretário 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

do na Diretoria de Apoio Legislativo, na mesma data. 

. E~«?uE1AA 
de Apoio Legislativo 
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Bauru, 14 de abril de 2015. 

Senhor Prefeito: 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência, através do presente, os 
Autógrafos abaixo descritos, referentes aos projetos aprovados em Sessões Ordinária e 
Extraordinária levadas a efeito por esta Casa de Leis no último dia 13 de abril de 2015: 

Autógrafo nº 

6772 

6773 

Referente ao Projeto de Lei 

de autoria desse Executivo, que altera a nomenclatura do Serviço de Inclusão 
Produtiva para Programa de lnclusêo Produtiva, de que trata a Lei nº 6086, de 
28 de junho de 2011; 

de autoria desse Executivo, que reajusta os vencimentos, salários, proventos e 
pensões dos servidores públicos municipais e dá outras providências. 

Nada mais havendo para o momento, aproveitamos o ensejo para renovar os 
protestos de distinçêo e apreço. 

~F o 
residente 

Oficio S9 I 1 ") Protocolo_i' 1111 't . 
P•& 1'il V nodia 1 S / oq / l S. 

~~w'.M.~ 
RONALDO J~(;"'CHIAVON[ 

Chefe do Ser'tiço de Procedimentos Legislath1os 

Excelentíssimo Senhor 
RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO MENDONÇA 
Prefeito Municipal de Bauru 
NESTA 



OF. EXE Nº 086/15 
P. 19.695/15 

Senhor Presidente, 

1 PllOC. N! 
FOIJHAS 1!11s3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Bauru, 16 de abril de 2.015. 

É o presente para enviannos a Vossa Excelência a LEI N" 6.663/15, que reajusta os vencimentos, 
salários, proventos e pensões dos servidores públicos municipais e dá outras providências. 

Atenciosas saudações, 

Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO F' ARIA NETO 

'1L-1 - :-ft~.t.&.. 
RODRIÜ~fO~GOSTINHO MENl)QNÇA 

PREFEJTO MUNICIPAL 

DD. Presidente da Câmara Municipal 
NES'fA 

1 
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PROC. N•, _ _:+Lt-~f-f1~S~~:::::::.'. 
FOLHAS - 5 :::) -

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI ~ 0 6.663. DE 16 DF. ABRIL DE 2.015 
Reajusta os vencimentos, salários, proventos 
e pensões dos servidores públicos 
municipais e dá outras providências. 

() l'REFE!TO MUNICIPAL f)E BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Munidpio de Bauru. faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a ~cguintc lei: 

Art. 1° 

Art. 2º 

Art. 3ª 

Art. 4° 

Art. 5º 

A1t. 6" 

Art. 7° 

Art. 8° 

Arl. 9° 

Art. 10 

§ 1 o 

Os vcnci1nentos dos servidores Públicos Municipais da Prefeitura Municipal de Bauru, do Departamento de 
Água e Esgoto - DAE e da Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais - FU'.\IPREV ficam 
reajustados cm O,Olo/o (um centésimo por cento), a partir de 1° de março de 2.015, referente à reposição do 
período de março de 2.014 a fevereiro de 2.015. 

Excetuando aos abrangidos pelos Planos de Cargos, Carreiras e Salários de seus respectivos órgãos, fica 
prorrogado até março de 2.016, aos inativos da Prefeitura Municipal de Bauru, Departamento de Água e 
Esgoto - DAE e Fundaç11o de Previdência dos Servidores Públicos Municipais - FUNPREV, o pagainento 
do ahono na.o incorporável, instituído pelos artigos 3º e 4° da Lei Municipal nº 5.737, de 06 de maio de 
2.009. 

Os recursos referentes ao abono concedido aos inativos ~erão suportados financeiramente pelos órgaos 
empregadores, ficando desde já autorizada a Fundaçtlo de Previdência dos Servidores Públicos Municipais -
FUJ\PREV - a efetuar os respectivos pagamentos, sendo que até março de 2.0!6 os órgaos empregadores 
n:passanlo a essa Fundaçao, integralmente, o valor correspondente. com correção monetária. nos termos 
desta lei. 

O valor da hora trabalhada dos Estagiários da Prefeitura Municipal de Bauru, Departamento de Água e 
l·:sgoto - DAE e da Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipai.~ • FUNPREV fica 
reajustado cm 0,01%, (um centésimo por cento). a partir de 1° de março de 2.015, referente à reposição do 
período de tnarço de 2.014 a fevereiro de 2.015. 

Altera o '·caput'" do art. 9° da Lei ~unicipal nº 5.783, de 06 de outubro de 2.009, alterada pela Lei 
Municipal n" 6.394, de 25 de julho de 2.013, i:om a segui11te redação: 

"Arl. 9° O valor da re1nuneração dos bailarinos bobi~las será de R$ 4,89 (quatro reais e oitenta e 
nove centavos) por hora." ('.\IR) 

Altera o art. 54 da Lei Municipal nº 5.975, de OI de outubro de 2.010, alterado pelo art. 21 da I.ei Municipal 
nº 6.423, de 17 de outubro de 2.013, com a seguinte rcdaçao: 

"Art. 54 ( ... ) 

1- de insalubridade, de 10o/o (dez por cento), 20o/o (vi11te por cento) e 40% (quarenta 
por cento), do valor fixo de R$ 788,00 (setecentos e oitenta e oito reais)." (NR) 

O valc·compra de que trata a Lei Municipal nº 5.323, de 26 de dezembro de 2.005, passa a ter o valor de R$ 
310.00 (trc1.entos e dez reais) a partir de 1" de março de 2.015. 

Fica concedido aos servidores públicos municipais um abono salarial nilo incorporável a partir de inarço de 
2.015. no valor de R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais). 

Fic<i concedido aos servidores públicos municipab um abono salarial não incorporável no valor de R$ 30,00 
(trinta reais) il.qudes com rcmuneraçtlo até R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais) a partir de lº de abril de 
2.015. 

O vale-rcfi:ição de que trata a Lei Municipal nº 2.862. de 14 de setembro de 1.988, e suas alterações 
posteriores, fica transformado em abono salarial a ser pago cm pecúnia no valor de R$ 300.00 (trezentos 
reais), aos servidores com remuneração até RS 2.300,00 (dois mil e trezentos reais). 

O disposto neste artigo fica condicionado à rescisão do contrato com a atual operadora do cartão valc­
rctl:içilo. 

1 



Rcf. Lei nº 6.663/15 

§ 2'' 

§ 4º 

Art. l I 

Arl. 12 

Art. 13 

' 
PROC. N•, __ 1-..!..,-lt-,.-l.. /1!...:5=:'.....l:;t::::or 
FOL~AS ') '-/ -

L..::===:.-o===-=-=:·c. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

l\ão ocorrendo a rescisão prevista no parágrafo anterior, o abono de que trata este artigo passará a ser 
concedido a partir de 30 de junho de 2.015. 

O abono de que trata este artigo será pago de forma variável de R$ 299, 99 (duzentos e noventa e nove reais e 
noventa e nove centavos) a R$ 0,01 (um centavo) aos servidores com remuneração, respectivamente, de R$ 
2.300,0l (dois mil e trezentos reais e um centavo) a R$ 2.599,99 (dois mil, quinhentos e noventa e nove 
reais c noventa e nove centavos). 

Nã(l farão jus ao abono de que trata o "caput'· deste artigo os servidorc~ que recebam o beneficio "in natura", 
nos termos do art. 1° da Lei Municipal nº 2.862, de 14 de setembro de 1.988, com redação dada pelo art. 1° 
da Lei Municipal nº 5.365, de 16 de maio de 2.006. 

Os abonos previstos nos arts. 8º, 9° e 1 O ficam estendidos aos inativos e pensionistas, eo1n exccç~o dos da 
Câmara Municipal, e será suportado financeiramente pelos resp(.,'Ctivos empregadores na forma prevista no 
arl. 3° desta Lei. 

As despesa~ decorrentes desta lei serão suportadas pelas verbas próprias no orçamento vig(!nte. 

Esta lei entra en1 vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a l" de março de 2.015. 

Bauru, 16deabrildc2.015. 

RO~~s·1·INHOMENDONÇA 
PREFEITO MUNJCIPAL 

·~ 

~RTO 
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

) ~â;, BPJ 
SECRET ~;t!NISTRAÇÃO 

Projeto de iniciativa do 
POJ)ER l~XECUT!VO 

Registrada no Dcpartan1cnto de Con1unieaçilo e Documentação da Prefeitura, na mcsina data. 

, __ .. /)t--. ,l..._l.' e.._; "'"'" ~ ,' ll ..... ~J-: 
ANDR.ÉA MARIA LIBERATO 

\)!RETORA J)Q DEPARTAMENTO DE COMlJNJCAÇÀO E ])()ClJMENTAÇÀO 

2 
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PODER EXECUTIVO 
Rodrigo Antonio de Agostinho Mendonça 

Prefeito Municipal 

W N'6,661.PEU1Dt:AR8ll DEl,01$ 

lWJJH<ta O.< vcm;tmentos, .<aliirl<JS, P"""'nl<h< e f"'mik.• dos se,.,,,,Jo,o< púhli«>< 

"'unrciput< e dá""'""' prrJ,,,,-Jif11Cia1_ 

O PREFEITO MUN!C!PAL DE BAURU, nas termo• do art. 51 da Leo Orgiirucado 

Mumcopio de Bauru, faz •ab<:r que a Câmara Munocopol apl'O''OU e cfo sancoona e promulga o seguinte leo. 

An. Iº Oo •encomentos dos serv;dores Pubhoos Mumc1poos da Prefeitura Mumcopol de 

!Jau"" do Departamento de Água e !\<goto - DAE e da fundaçlio de l'rev1dône10 

doo Servidureo PUblioos Muroic1pai• - FUNPREV ficam reaiustado• em 0,01% (um 

centé:nmo por cento), o partir de 1° ele matÇ<I de 2.0)5, referente O repo,.ção do 

periodo de mor~o de 2 014 a fevoreoro de 2.015 

An. 2" 

Art. J" 

Art_ 5° 

An.6• 

Ar1 7' 

E•cotuando ""' obrangod"' polos Planos ele CBlll<l'- Carreir"' e Salónos de seus 

rc<pc<1ivos cirgão~ fica prunogado ate março de 2 0\6, ao• onouvos do Pref<>tura 

Munu:1pol de &u"" Il<porwnento de Ásuo e Esgoto - OAE e fundação de 

P""'1dônc1a dos Servod°"" PUbhco• Mumcipoo• - FUNPREV, o pagamento do 

abono não incorporável, onototuido pelos orugo• 3º e 4° da Leo Mumm\)&I nº 5 7J7, 

de06de maoode 2 009_ 

Os rec"""s roforentes ao abono ooncedodo """ m011vos serão suportad"' 

finan""'r-.ie rei"' i.rgio6 empregadores, ficando de.O• Já autOfl•.ad• a fundação 

de Previdêncoa dos Serv•dores P(tbhcos Mumcopais FLINPREV - a oft1u81 os 

nospectovcs pagament<», -do que atC março de 2.0lb o• ór?o• empregadores 

rcp"'""'iio a .,.._ Fundaçllo, tniesrolmen~ o valo< corr""!'onden~ com wrnção 

monetária, nos "'rm"' deSUI leo 

O volor da hora trabolhado do• Estlll!iános da Prefeotura Mun1copal de 11.auru, 

Departomento de Ag,.. e Esgoto - DA.E e da F ur.dação de Prevtdêncoa dos Servidores 

Púbhcos Mun1mp.ru> - FUNPREV fica <ea1...tado em 0,01% {um ccntc.>omo !"" 
cento), a parl1! de I' de mor\IO de 2 015, referonle i1 '"P"''çllo do penado de março 

de 2.014 a fevereiro de 2 015 

Altera o "caput" do ilrl, '!"da Leo Mnmc1pal n' 5 783, de 06 de oulubro de 2 Oo<J, 

olteroda pela Leo MunJe•pal n' 6.J\14, de 25 de Julho de 2.0ll, com a seguinte ...-. 
"Aii.'l" O va!ot da remunotaçilo dos baolanno• bo! .. .ias >era de R$ 

4 ,89 (quatro "'"" e ootonta e """º =to.vos) por hora" (NR) 

Akero o art S4 da Leo Munio1pal nº 5.915, de 01 do outubro de 2.010, alterado 

polo art. 2 l da Leo Mumetpal nº 6 42), de 17 de outubro do 2 0!3, oom a oogu•nte 

rodação. 

() 

de •"-'•lubndsde, de 11)% (dez por cen!o), 20'IÍ> ("'"1" 

poc cento) e 40o/o (quarenta por cento~ do''""' fixo 

de Rli 788,00 (<e!ecentos e otterua e o•!O "'"'') " [NR) 

O vale-compra de que !tala o Leo Muoteopal nº 5 323, de 26 de d=mbro de 2 OOS, 

p"""' a te< o valor do RS 310,00 (lfeunlO• o dez'""'') a J>8111r de 1º de m.,<;<> de 

2 OIS. 

Art 8º 

11n 10 

§ 1• 

.,. 

§ •• 

Art 11 

Ar1 12 

Art IJ 

Fica oonoed1<lo ..,, serv1d<>res pUbhoo• municipais om obooo oalanal não 

rncorp0rável a parnr de março de 2 015, no valor de R$ 55,00 (crnqucnta eº""'º 

,.., .... ) 
Pica concedido '"" sorvidores púbhoos mun<CIJ"'i• urn .bono salonal não 

rncrn-poravel no valM de !U 30,00 (tr•n<> reais) iquele• com remuneração até R$ 

2 300.(lO (dm• mtl e trezml<)& '"ª") a porur de 1º de abnl Je 2 O 1 S 

O valo-refeoçõc de quelrata ou,, Municlpal nº 2.862, de 14 de setembro de l 988, 

e .,, .. alteraçõe< posteriores. fica tron<fom1ado om abono salanal a ser pago om 

J>OCilOlO no valor de R$ 300,00 (trezentos resis), aos Sot'1dor<,. com remuneração 

até R$ 2 300,00 (dois mil etrozento• rea1>) 

O d"JlO"'° neste ortigo fica cond1ctooodo a resctsiio do <ootnrto com a aru.ol 

operadora do canila vale-refe.içiio. 

Nilo ooorrendo a n:oci.00 prevista no (l<líásrafo an\enm. u abono de que trota esle 

artigo pe=O a .w concedodo a partit de 30 de Junho de 2 Ol S 

O ah.,,,o de qUç trilia este attigo será pago de furma variiivd do RS 2?9,99 (duzentos 

o noventa e n<wo r=• o noventa e nove oontavos) a R$ 0,01 (um cot1tavo) oo• 

-"""'do"" eom romunc<ação, rospeo.."tlvamcnto, deRS 2.J00,01 (doo<nul etr=tos 

'°º'"e um centavo) a RS 2 599 99 (dm• mil, quinhentos o nov'"1to e nove~ 

no•enta e no•e centavo•) . ·~ 

Nilo farão JU• oo abono de que trai. o capul doste artogn os ,...,,,dure• que recebam 

o beiietkoo "tn natura", nos termoo do an 1 •da Leo Mun1c1pal n' 2 862, do 14 de 

sotembro de l 988, com redo>i;ão dado Jl"'lo art. l' da Leo Mumcopal n' 5.365, de 16 

demOJode2006 

Q; abono• ptCVo.<to• no• otl• 8". 9" e 1 O ficam cstendodos aos <ttatovos e pen""'"""" 
com e><eeçiio dos da Cômoro Mun1copol, e •eril suportado financeimmente polo6 

re•pecl•vo• empregadores na furma P'""'''" no an 3° desta Leo 

As de>peSOS deoorrentoo desta leo se.-ão suportod .. poJ .. verbas prilpro .. no 
mçornenlO vigonto. 

E.ta 1., ontt• om vog<>r na data de ""' pubhcação, Tctr081!Hxlo ""'' efeitos o I' de 

mor\1(1de2015. 

Banru, \6deobnlde2015 

RODRlGO ANTONIO DE AGOSTINHO MENDONÇA 

PREFEITO MUNICIPAL 

MAURiCIO PONT~-~ POICTO 

SECRllT ÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

L\JJZ CÉL\0 BUC('ERONl 
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Projeto de tnocoatova do 

PODER EXECUTIVO 

Regi•trada no O.panamento do ('omumoa.;.ão e Documontoção da Prefe•tura, na me"'"ª dato. 

ANDRP.A MARIA LlllERATO 

DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 

ECRETOS MUNICIPAIS 
' • 

P. 67 05Y/J] Ap. 4/_73fi0 

f•i<cal<zaç/ltl. ,,..,,,lukf<I peW /.eo 

~) 

oonfendas pelo art 

Art 1' 

no u"1 de '""" "'nbm,,ões lega" 

como representante• da Pref01tur~ ipol de B..,ru, os !legutnt .. mcmb!os. 

RICARDO FERNANDO BA!tRETQ Pre.,dento. em substotuoçio a Paulo 

eto Mun101pal nº \2. 723. de 09 de 

SILVANAALVhS DA SILVA DE OLIVlllRA, em sub 1çiol>Anl0n10 Moroo• 

Galvez&mi. d""'i;ria:lo pcfo Deem<> Mumctpal oº 12 723, de09 fuv..-mo <lo 2.0l 5 


